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EXCELENT|SSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA

FAZENDAPÚBLICA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

0064725-30.2014.815.200i

iiiiii'iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii
A ASSOCIAÇÃODOSSERVIDORESDOMINISTÉRIOPÚBLICO

DAPARAÍBA- ASMPIPB,comCNPJn°41.196.270/0001-05,sociedadecivilcom

personalidadejurídicadedireitoprivado,semfinslucrativose semfinalidades
políticas,partidáriasereligiosas,comsedeeforonacidadedeJoãoPessoa,àRua
TrezedeMaio,n°668,Centro,nesteatorepresentadoporseuMembrodeDiretoria

Coiegiadae Presidente,Sr.CleberCarneirodaSilva.ComRGn°5077550-
SDS-PEe CPFn°036.607.674-41,comarrimonos artigos 2°, inciso l e

28,incisol, deseuEstatutoSociale artigo5°, incisoXXIdaCarta
Magna,vemrespeitosamenteà presençadeV. Exa., pormeiodoseu
procurador, in fine signatário, propor a presente:

ACAO ORDINÁRIA DECLARATORIA DE INEXISTENCIA DE FATO

GERADOR TRIBUTARIO, CUMULADA COM PEDIDO DE

REPETICÃO DE INDEBITO E PEDIDO LIMINAR DE

ANTECIPACAO DOS EFEITOS DA TUTELA

Em face do ESTADO DA PARÁIBA, pessoa jurídica de

direitopublico,a ser citadapormeioda PROCURADORIAGERAL
João Machado, 394, Centro, JoãoDO ESTADO, na Av.

PessoaiPB, onde poderá ser citado para, querendo,responderaos

õ99311315:9¡êIlKfIJYJ/?lIIIIÍJHim¡ÍÍMMIPILSIG
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presentestermos, a seguir delineados.

PRELlMlNAR DE GRATUIDADE DA AÇÃO - LEl N° 1.050/50 -

ASSOCIAÇÃODECLASSE- ENTIDADE_SLEMFINSLUCRATIVOS-1

_ t, ~ . efazjusà
concesãoda gratuidadede Justiça,hajavistaqueo mesmonãopossui
rendimentossuficientesparacustearas despesasprocessuaise honorários
advocatíciossemquecomprometasuasatribuiçõesconstitucionaise sociais
em defesa da classe operária.

.l r .., wgrpri' ~ r

' .w ' .rsi.r;_i','~ ,-

Ressalte-sequeo autoré ASSOCIAÇÃO(entidadesemfins lucrativos)
representativada categoriados servidoresdo MinistérioPúblicodo
Estadoda Paraíba,sendoportantoum órgãode cooperaçãoparaestatal
comcompetênciae atribuiçõesfixadasem lei, Estatutoe na própria
ConstituiçãoFederal, isto posto, devido às suas atribuiçõeslegais e
constitucionais e, a sua natureza não lucrativa, requer os benefícios da
justiçagratuita,juntandoparatantoadeclaraçãodepobrezanaformada
Lei 1.060/50.

Emreforçoà fundamentaçãosupracitada,a dicçãodoartigo4° doreferido
diplomalegalestabelecequebastaa afirmaçãodequenãopossuicondições
de arcar com custas e honorários, sem prejuízo próprio e de sua família, na

propriagz-etiçãoinicialou em seu pedido,a qualquermomentodo processo,
paraa concessãodo benefício,peloquenosbastamosdotextoda lei, in
verbis:

Art. 4° A parte gozarádos benefíciosda assistênciajudiciária,
mediantesimplesafirmação,na própriapetiçãoinicial, de que
não está em condições de pagar as custas do processo e os
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua
família.(grifo nosso)

§ 1° Presume-sepobre, até prova em contrário,quemafirmar
essacondiçãonos termosda lei, sobpenade pagamentoatéo
décuplo das custasjudiciais.(grifo nosso)

@e
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Entender de outra forma seria impedir os mais humildes de ter acesso à

Justiça, garantia maior no Estado de Direito, corolário do princípio
constitucionai da inafastabilidade da jurisdição, artigo 5°, inciso XXXV da

Constituição de 1988.

Veja-sequeas normaslegaismencionadasnãoexigemqueos requerentesda
assistênciajudiciáriasejammiseráveispara recebê-Ia,soba formade isenção
de custas, bastandoque comprovema insuficiênciade recursos para custear o
processo,ou, comoreza a normaconstitucional,que nãoestãoem condições
'e pagarcustasdo processosemprejuizoprópriooude suafamília,bemcomo

as normas de concessão do beneficio não vedam tal benesse a quem o

requeira através de advogados particulares.

Sobre o tema, bastam os ensinamentos do Doutor Augusto Tavares Rosa
Marcacini(Assistência Jurídica, AssistênciaJudiciária e Justiça Gratuita,
Forense, Rio de Janeiro, 1996, p. 100):

"Nos termos do art. 4°, § 1°, da Lei n° 1.060/50,milita presunção de
veracidade da declaração de pobreza em favor do requerente da
gratuidade. Desta forma, o ônus de provar a inexistência ou o
desaparecimentodacondiçãodepobrezaé doímpugnante."(grifonosso)

Nomesmosentidoajurisprudênciado-z

"EMENTA:Assistênciajudiciária. Benefíciopostulado na inicial,
que se fez acompanhar por declaração firmada pelo Autor.
Inexigibilidadede outrasprovidências.Não-revogaçãodo art. 4°
da Lei n° 1.060/50pelo disposto no inciso L)O(IV do art. 5° da
constituição. Precedentes. Recurso conhecido e provido.

1. Em princípio, a simples declaração firmada pela parte que
requer o benefício da assistênciajudiciária, dizendo-se 'pobre
nos termos da lei', desprovida de recursos para arcar com as

despesas do processo e com o pagamento de honorário de
advogado, é, na medida em que dotada de presunção iuris
tantum de veracidade, suficiente à concessão do benefício

legal." [STJ, REsp. 38.124.-0-RS. Rel. Ministro Sálvio de
Figueiredo Teixeira.] (grifo nosso).

@e
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.g.rf”

Diante o exposto, requer o deferimento da justiça gratuita por não possuir
condições de arcar com as custas processuais.

I - DA LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO

Para eIidir, desde já, qualquer argumento em contrário, importa
assentar que a ASMP-PB possui interesse jurídico em salvaguardar a
observância à legalidade e a defesa dos interesses e direitos dos seus
associados, bem jurídico que se pretendetutelar através do presente petitório,
como objetiva e permite seu respectivo Estatuto Social, in verbis:
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. . ›i-v;--.,~.› 3 ::f ~ --

Art.1°-AAssociaçãodosServidoresdoMIHISÍêFlZCáPdUL-ilvvcd: a;
representadapela99mASMP/ÊB'fmqaqafem'ez/:Êr-vorva"a s
sociedadecivil,compersonalidadeJUTIÇIC?08ai, “or”se 3
¡UCWÚVOSesemfmaudadeãpohnçaslpanldanaserãgosfápvorÀsewiooes;o
nacidadedeJoãoPessoa.eumOFQBO(3,94935,5953°::;StageoaFará-Dea
quadrodeserviçosauxiliaresdoMinisterioPublicoV":
servidoresdeoutrosorgãosadisposiçaodessalnstituwv~
§1°-Existirá,naCapital.umaSedeAdministrativa,loca.detrabacno_da
Diretoria.

_ . , ~ a t: ~ irecãocab^'á
§2“›HaveránacidadedeCamplna67371394m**“tbem“J-aC c
a um diretor.

§3°-Poderãosercriadasrepresentaçõesregionaisa@temC3D79”̂°
Art.-2° Suas finalidades:

« r -entdücc-a adrr.ir.is':fat.va e
l ' defenderOsInteresses'da(jassãndâpaíaccoesciuceise EAC-:Çiêfiiâs
judicialmente,deformacoletiva.PTOPtntéc ›
administrativosnosórgaose poderesCompee w

Istoposto,tendoa Associaçãoa legitimidadeConstitucional
(CF - artigo5°, incisoXXI)e estatutáriade representaçãodosservidoresdo
Ministério Público da Paraiba e, interesse direto na defesa dos direitos dos
respectivosservidores,restaclarividentea legitimidadeativa,o interessede
agire a possibilidadejurídicado pedido,preenchendotodasas condiçõesda
ação, estando ainda flagrantes, inclusive, a fumaça do bom direito e o
periculuminmoraquefundamentamo pedidoliminar, delineadomaisadiante.

Assim, estando a ASSOCIAÇÃO regularmente constituída
e em funcionamento, tem esta legitimidade para, na qualidade de
substituto processual, postular, em juízo, em prol dos direitos da
categoria, independentementede autorização em assembléia geral
ou de lista de associados, sendo suficiente cláusula específica no

respectivoEstatuto,nos termosdo entendimentodo EGRÉGIO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, in verbis.

"PRODUTORES DE CANA-DE-AÇÚCAR pleiteou,

liminarmente, fosse afastada "a exigência disposta no

parágrafo único do art. 4° da Portaria lnterministerial

MAPA/MF n° 591/2010, permitindo que os filiados dos entes

associados da Autora, especificados em lista anexa (doc.

11), possam entregar todos os demais documentos

pertinentes perante a CONAB, a ñm de beneficiar-se da

subvenção concedida pelo art. 131 da Lei n° 12.249/10, e

receberem os respectivos valores aos quais fazem jus, a

às
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despeito da situação de cada um deles perante do CADIN".

2. "Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento

no sentido de que não há necessidade de autorização

expressa ou relação nominal dos associados para que a

associação ou ASSOCIAÇÃO atue em seus nomes, seja

para propor ações ordinárias ou coletivas, porquanto está-

se diante da chamada substituição processual l

No mesmo sentido o próprio Tribunal Regional Federal

da 5° Região, dispensa ata autorizadora e lista de associados para

a representação da categoria, senão vejamos in verbis:

_

AGRTE : SIND DOS TRAB EM EMP E ORGAOS PUBLICOS

E

PRIVADOS DE PROC DE DADOS SERV DE INFORMAT

SIMIL. E PROF DE PROC DADOS PB ADV/PROC : LUIS

AXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA E OUTROS AGRDO :

UN|ÃO ORIGEM : 2a VARA FEDERAL DA PARAiBA - PB

RELATOR : JUIZ FRANCISCO CAVALCANTI - Primeira

Turma EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO.

ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUTO PROCESSUAL. RELAÇÃO

NOMINAL DOS ASSOCIADOS. DISPENSÁVEL.

1. Trata-se de recurso interposto contra decisão que

intimou o agravante para apresentar a relação dos

substituídos processuais, sob pena de indeferimento da

inicial.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no

sentido de que não há necessidade de autorização
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expressa ou relação nominal dos associados para que a

associação ou ASSOCIAÇÃO atue em seus nomes, seja

para propor ações ordinárias ou coletivas, porquanto se

está diante da chamada substituição processual.

3. Agravo de instrumento provido.

Restando clarividente a representatividade, por substituição

processual, da ASSOCIAÇÃO autora frente à respectiva categoria de

servidores, independentemente de assembléia autorizadora e lista de

associados, a mencionada ASSOCIAÇÃO atua na presente demanda

em nome próprio, reivindicando direito dos substituídos, por

expressa autorização da Constituição Federal, in verbis:

"Art.5°- ........................ ..

XXI - as entidades associativas, quando

expressamente autorizadas, têm

legitimidade para representar seus

filiados judicial ou extrajudicialmente;

O egrégio Superior Tribunal de Justiça, em numerosos

precedentes, já fixou a plena e incondicionada legitimidade das

associações para ingressar em juízo, em nome próprio, para pleitear

direitos das categorias por eles substituídas. No julgamento do

Recurso Especial ng 1.186.714lG0, com efeito, esta Alta Corte deixou

consignado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO

INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA PROPOSTA

POR ASSOCIAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO

CPC. NÃO OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE.

1. Afasta-se a violação do art. 535, II, do CPC quando o

decisório está claro e suficientemente fundamentado,

decidindo integralmente a controvérsia.

à Os sindicatos e associações, na qualidade Q

substitutos processuais, detém leqitimidade para atuar

@e
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judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a

cateqoria que representam, sendo dispensável a relacão

nominal dos afiliados e suas respectivas autorizações.

3. Dessa forma, a coisa julgada oriunda da ação coletiva de

conhecimento abarcará todos os servidores da categoria,

tornando-os partes legítimas para propor a execução individual da

sentença, independentemente da comprovação de sua filiação.

4. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 1.186.714/GO, Rei. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe

31/03/2011- grifamos)

O colendo @memo Tribunal Federal também já se

manifestou sobre a legitimidade extraordinária dos sindicatos e

associações em geral para defender em juízo os direitos e interesses da

categoria que representam, considerando-a a mais ampla possível

independentemente de autorização expressa dos filiados, conforme resta

do Recurso Extraordinário nz 217.566 / DF, verbis:

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL - ARTIGO 8°, INCISO Ill, DA

CONSTITUIÇÃOFEDERAL- PRECEDENTESDOPLENÁRIO.

O Tribunal, no julgamento dos Recursos

Extraordinárias n° 214.520, 214.668, 213.111, 211.874, 211.303,

211.152 e 210.029 concluiu pela legitimidade ativa do sindicato,

ante o caráter linear da previsão do artigo 8°, inciso III, da

Constituição Federal, para defender em juízo direitos e in'2resses

coletivoseindividuais dos integrantes da categoria que

representam.

No caso presente, pois, em que se defendem direitos disponíveis

de natureza tributária de todos os integrantes da categoria substituída

pelo autor, caracterizada se apresenta a sua legitimidade para a

propositura da presente ação, e adequado o seu ajuizamento na

qualidade de substituto processual.

@e
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DA LEGITIMIDADEPASSIVA DO ESTADO DA PARA_iI3ALBJETo D_A

PRESENTQJEMANDA

_ Ressalte-seque, nãoobstanteo impostode rendasejatributo

federal, em se tratando de imposto sobre a renda de servidortes

estaduais do Ministério Público da Paráiba, o mencionado tributo é

descontado pelo estado e revertido em benefício do própio Erário

estadual, nos termos do artigo 157, inc. l da CF, ante ao exposto, resta

clarividente sua legitimidade passiva.

Trata-se, portanto, de

O Autor aponta o Estado da Paraiba na qualidade de Réu,

visto que este é o ente tributário beneficiado e, consequentemente, a

parte passiva da presente demanda judicial, provocada judicialmente

pelo presente processo para suspender as cobranças indevidas e restituir

as que foram indevidamente pagas nos últimos cinco anos, Isto posto,

Estado da Paraíba possui interesse jurídico e detém legitimidade

passiva na presente demanda, devendo ser citada para contestar os

presentes termos.

Desde já se ressalte que o objeto da presente ação contém

pedido, abaixo detalhado, de antecipação parcial dos efeitos da tutela
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para suspender a tributação do imposto de renda sobre verbas não

salariaise não incorporadasaos proventosdo servidor ou, caso este

juízoentendapela continuidadeda tributação,o que admitimossomente

para argumantar,requer alternativamenteque o créditotributárioseja

depositadoem contaa disposiçãodestrejuízo, conformepreveemo art.
151, incisos “ll" e/ou "V" do Código Tributário Nacional.

III- DOSFATOS;DOSFUNDAMENTOSLEGAIS- DOSPRÉCELENTES
JURISPRUDENCIAIS

Cumpreconsignarpreliminarmenteque a associaçãoAutora

vem perante este juízo com arrimo nas disposições do art. 5°, XXI da

ConstituiçãoFederal, para, na qualidade de substitutoprocessual,
defender os interesses de todos os Serventuários do Ministério Público da

Paraiba,especialmenteaquelesquesofremos prejuízosdecorrentesdos

descontosindevidosem suas remuneraçõesa títulode cobrançade
impostode renda sobre a verba denominada"terço de férias" e "horas

extras reflexos", nos termos jurídico legais abaixo delineados.

Conforme consta na vasta documentação em anexo, a

associaçãoAutoraé a únicae legítimarepresentantedos Serventuáriose

Servidores do Ministério Público da Paraíba.

Os Servidores ora substituídossempre foram indevidamente

tributadosem impostode renda sobre verbas indenizatóriasque não
representam renda nem acréscimo patrimonial, mas de fato uma verba

indenizatóriapara compensarum desgaste laboral excessivo, para

indenizarumdesgasteextrade trabalho,taiscomoo impostosobreo 1/3

de férias e sobre as horas extras e reflexos, ambos de natureza

indenizatória,conformeostermosabaixoparaaofinalrequerer.

Evidencia-se preliminarmente, a necessidade de conceituar o

termo “Renda”, para após determinarmosquais verbas seriam renda e

quais indenizatórias, senão vejamos os conceitos e entendimentosdos
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tribunais, para ao final requerer o bom direito.

1 - SOBRE O CONCEITO CONSTITUCIONAL DE RENDA

No Brasil, com a rigidez e exaustividade de nosso Sistema

ConstitucionalTributário(caracteristicasmarcantesdo direito pátrio), o

conceitode rendaé constitucionale está implícitono incisoIII, do artigo
153 da CF/88.

O art.43 do Código Tributário Nacional também procura

explicaraquiloquejá estáimplícitonotextoconstitucional,afirmandoque

o imposto de renda é devido quando da aquisição da disponibilidade

econômica ou jurídica do produto do capital, do trabalho ou da

combinação de ambos.

O insignejurista Amílcar de Araújo Falcão assim especifica
o conceito juridico de renda:

"juridicamente, como renda se conceitua o aumento ou

incremento do patrimônio de uma pessoa decorrente do

emprego do capital, do trabalho ou da combinação de

ambos, expresso em dinheiro ou nele determinável e

apurado em um momento ou em um período de tempo"

(conferência, In Imposto de Renda e Lucros Imobiliários,

1° ed., Rio de Janeiro, 1963). (g.n.).

No mesmo sentido esclarece Bernardo Ribeiro de Moraes:

"Renda vem a ser a aquisição de riqueza nova,

proveniente do capital, do trabalho ou da combinação de

ambos.É o vocábulodesentidoamplo,queabrangetodos
os acréscimos patrimoniais decorrentes do trabalho e do

capital ou da combinação de ambos." (In Curso de Direito

Tributário, Ed. RT, 1° edição, SãoPaulo, p.300)."
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Assim, imperioso concluir que o conceito consagrado de renda

na melhor doutrina pátria pressupõe um acréscimo de patrimônio ou

riqueza. Renda, portanto, é um plus, um excedente (Mizabel Derzi, RDT

59: 124/1159; RDT 63: 44/49).

Deste modo, concluiu-se que, em sendo indenizatória a

natureza da verba paga, não há de incidir o imposto de renda, de maneira

que, o adicional de horas extras é nitidamente indenizatório e

compensatório, visto que é pago no intuito de evitar um decréscimo no

patrimônio,uma vez que a imposiçãode mais trabalho sem o respectivo

adicional representaria um decréscimo do valor hora/trabalhada com

aumento de trabalho sem respectiva indenização pelo maior desgaste. Da

mesma forma é indenizatório o terço de férias, para compensar o

desgaste do trabalho continuado sem férias financiadas pelo 1/3

constitucionalque proporcionasseo alívio do stress e recomposiçãoda

produtividade laboral após descanso.

De maneira que o 1/3 de férias e as horas extras e reflexos

têm o nítido caráter de compensar, em pecúnia, um dano sofrido, é um

gasto que ele não teria em situações normais ou, simplesmente para

evitar um decréscimo no seu patrimônio,de sorte que estes não podem

sofrer a incidência do imposto de renda retido na fonte, simplesmente

pelo fato de que não houve renda; houve apenas recomposição (ou

tentativa de recomposição) do patrimônio da pessoa lesada, o qual é

reposto no estado que se encontrava antes do advento do gravame

(statusquoante),

Reitere-se, para melhor entendimentoque, no pagamentoda

verba indenizatóriainexisteriquezanova, e sem riquezanova não pode

haver incidênciado impostode renda. Essa é a seguraliçãode Roque

AntonioCarraza(RDT 52: 175/186e RDT 55: 156/161), seguidade perto

por EduardoBottalloque concluiuno mesmosentido(RDT 63: 230/233),
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ou seja, como já dissemos no caso do terço de férias, trata-se de verba

destinadaexatamentea compensaro desgasteadquiridono período

aquisitivoe tambémparapossibilitarao servidor,nesseperíodo,a prática

de algumas atividades não habituais, como viagens, sem o

comprometimento de seu orçamento regular.

Em razão dessa natureza indenizatória do “terço de férias",

conclui-se,comfacilidade,a impossibilidadede sua tributaçãopor meio

do impostode renda, porquantonão configuradoo fato geradordo
referidoimposto,talqualprevistonoart.43,doCTN,assegurando-seque
o "terço de férias" detém natureza indenizatóriae, portanto, sobre

ele não pode incidir imposto de renda, sob pena de flagrante
inconstitucionalidade/ilegalidade.

2 - SOBREA NATUREZAJURÍDICA DO"TERCO DEÊFÉRIAS"

A ConstituiçãoFederal assegurouaos trabalhadores, tanto do

setor públicoquantodo privado,o direitode perceber,após o período
aquisitivo de um ano, o gozo de férias remuneradas, com o valor do

salário/vencimentonormal, acrescido de 1/3 (artigo 7°, XVII, da
Constituição Federal).

Ocorre que, atualmente, resta pacífico o entendimento acerca

a natureza jurídica do 1/3 de férias, sendo sua natureza evidentemente

indenizatória, isso porque o referido acréscimo não representa,

propriamente, um incremento patrimonial. Serve, ao contrário, como

formade garantirao trabalhadora possibilidadede gozode suasférias,

sem prejuízo dos compromissosregularesque o empregado/servidor

detémcomo seu salárionormal,compensando-oaindapor um longo
períodode desgastecontínuoem suasatividadeslaborais,poisde nada

adiantariaasfériassemrecursosindenizatóriosquefinanciassemoalívio
psicológico e físico da fadiga laboral continuada.

A intençãodo constituinteoriginário,portanto,ao estipularas
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fériasremuneradascomogarantiasocialdo trabalhador(direito
fundamental),foiexatamenteassegurara manutençãodesuasaúdee da
qualidadede vida,permitindomaiorlongevidade,vidalaboralativae
maior produtividade.

Para tanto, previuum períodominimode descansocontínuo

(férias),quedeveser gozadode mododignoe remunerado,com
acréscimode umaverbadestinadaexatamentea compensaro
desgasteadquiridonoperíodoaquisitivoe tambémparapossibilitar
ao empregado/servidor,nesse período, a prática de algumas
atividadesnãohabituais,comoviagens,semo comprometimentode
seu orçamento regular.

Em razãode sua destinaçãológica,acimadetalhada,fácil
inferir-se,portanto,queo adicionalde férias(terço)não detém
naturezasalarial ou remuneratória,mas, isto sim, notadamente
indenizatória.

2 - SOBREA NATUREZAJURÍDICADO"ADICIONALDErHORAS
EXTRAS"

O 'adicionalde horasextras'consisteem umacréscimoao
valorda horanormaltrabalhada(nomínimode 50%),pelofatode o
trabalhadorestartrabalhandoemcondições,digamos,maisgravosas,
gravidadeessadecorrentededesgastefisicoe psíquico.Seguindoesse
raciocínio,observa-seque o 'adicional'pagopela horaextraordinária
consisteemumaindenização,umavezqueas horastrabalhadasdevem

possuiro mesmovalorindependentementedomomentoemqueo laboré
exercido.O queo 'adicional'compensa,repara,é o desgastefísicoe
mental,a perdadodireitoaodescansologoapóso términodajornada
ordinária e habitual de trabalho.

Pelo expostoacima, restaevidente,portanto,seu caráter

indenizatório.Afinal,nãosepodeperderdevistaquesomenteintegrarão
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patrimônioos rendimentosdecorrentesdo trabalhoprestadoque
acrescentepatrimônioe nãoquecompenseperda,nãorepresentando
acréscimopatrimonialos valoresde caráterindenizatórioque não
retribuemserviçoefetivoe apenasreparama perdadeumdireito.

Comosevê, nãoapenaspelaeventualidadedopagamentodo
'adicionaldas horas extraordinárias',mas tambémpor não visar a

contraprestaçãodeumserviço,o'adicional'possuinaturezaindenizatória,
razãopelaquaideveserafastadaaincidênciadeimpostoderendasobre
essa rubrica.

Aliás,emrecentejulgado,o TribunalRegionalFederalda5°

Região,entendeuqueo 'adicional'de horasextraspossuinatureza
indenizatóriae até mesmoque a própriahora extraordináriaestaria
desvinculadadotrabalhopornãoser pagacomhabitualidade

Deste modo, concluiu-seque, em sendo indenizatóriaa

naturezadaverbapaga,nãohádeincidiro impostoderenda,demaneira
que, o adicionalde horasextrasé nitidamenteindenizatórioe
compensatório,vistoqueé pagonointuitodeevitarumdecréscimono
patrimônio,desortequea imposiçãodemaistrabalhosemorespectivo
adicionalrepresentariaumdecréscimodo valorhora/trabalhadacom
aumentodetrabalhosemrespectivaindenização.Logoé indenizatórioo

terçodeférias,paracompensaro desgastedotrabalhocontinuadosem
fériasfinanciadaspelo1/3constitucionalqueproporcionasseo aliviodo
stresse recomposiçãoda produtividadelaboralapósdescanso,bem
comoigualmenteindenizatórioo adicionaldehorasextras,poispagas
paracompensarmaiordesgastenotrabalhocontinuadosemdescanso.

JURISPRUDÊNCIASOBREA MATÉRIA

Detalhadaa naturezaindenizatóriado adicionalde 1/3 de
férias e do adicional de horas extras temos ue o
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n° 727.958-MG,noquaidecidiupelanão-incidênciadacontribuição
previdenciáriasobreo terçoconstitucional.Emseuvoto, o Ministro
EROS GRAU assegurou que:

"...a jurisprudênciadestaCortefixou-senosentidode
ser ilegítima a incidênciade contribuição
previdenciária sobre o adicional de férias e horas
extras, por se tratar de verbas indenizatórias".

Ainda o STF reafirma a posição acima em outros

julgados, abaixo colacionados:

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E
PREVIDENCIARIO. ' AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO(SUMULAS282 E 356 DO
SUPREMO_TRIBUNALFEDERAL).IMPOSSIBILIQADE
DA INCIDENCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIARIA
SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FERIAS.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO. 1. A matéria constitucional contida no
recurso extraordinário não foi objeto de debate e
exame prévios no Tribunal a quo. Tampouco foram
opostosembargosde declaração,o que nãoviabilizao
extraordinário por ausência do necessário
prequestionamento. 2. A jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal firmou-se no sentido de que somente
as parcelas que podem ser incorporadas à
remuneraçãodo servidor para fins de aposentadoria
podem sofrer a incidência da contribuição
previdenciária." (AI-AgR n° 710361, RelatoraMinistra
Cármen Lúcia, 1a Turma do STF, j. 07.04.2009)

Seguindoa orientaçãodo STF, ao julgar a Petiçãon°
7296-PE,a Turma Nacionalde Uniformizaçãode Jurisprudência
consagrouo entendimentosobreo temano âmbitodosJuizados
Especiais.O acórdãofoi assimementado:

"TRIBUTÁRIO E PR EVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE
UNIFORMIZAÇÃODE JURISPRUDÊNCIADAs TURMAS
RECURSAIS Dos JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS -
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIARIA - TERÇO

l

CONSTITUCIONALDEFERIAS- NATUREzAJURIDICA_-
NÃOINCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇAO - ADEQUAÇAO
DA JURISPRUDÊNCIA Do sTJ Ao ENTENDIMENTO
FIRMADO No PRETÓRIO EXCELSO. 1. A Turma
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos
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Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com
baseemprecedentesdoPretórioExcelso,dequenão
incide contribuição previdenciária sobre o terço
constitucional de férias. 2. A Primeira Seção do STJ
considera legítima a incidência da contribuição
previdenciária sobre o terço
constitucional de férias. 3. Realinhamento da
jurisprudência do STJ à osição sedimentada no
Pretório Excelso de que a contribuição previdenciária
não incide sobre o terço constitucional de férias,
verba que detémnaturezaindenizatóriae que não se
incorpora à remuneraçãodo servidor para fins de
aposentadoria. 4. Incidente de uniformização
acolhido, para manter o entendimento da Turma
Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos
Juizados Especiais Federais, nos termos acima
explicitados." (Pet 7296/PE, Rel. Ministra ELIANA
CALMON,PRIMEIRASEÇÃO,julgado em 28/10/2009,
DJe 10/11/2009, DECTRABvol. 185 p. 135)."

Neste sentido, é inegável que tanto o STF
(relativamenteao 1/3 de férias e ao adicionalde horas
extras)quantooSTJ(1/3deférias),bemcomoaTurmaNacionalde
Uniformizaçãode Jurisprudência(1/36 de férias), entendemqueo
terçoconstitucionalde fériase o adicionalde horasextrastem
natureza¡ndenizatória/compensatóriae emrazãodestefato, deveser
afastadaa incidênciado impostode renda sobre essas parcelas,
sendo necessária a declaração da ilegalidade da cobrança com a
consequentedevoluçãodosrecolhimentosfeitosdeformairregulara
serem apuradas mediante execução de sentença.

Postosos precedentesirrefutáveisacima,passemosà
análise de outros direitos líquidos e certos.

DODIREITO À REPETIÇÃODOINDÉBITO
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A restituiçãoé um direitodo sujeitopassivoda re|ação
jurídico-tributária,asseguradono art. 165, inciso I, do CTN,
perceba-se:

Art. 165. O sujeito passivo tem direito,
independentementede prévio protesto, à restituição
total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade
do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4° do
artigo 162, nos seguintes casos:

I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo
indevido ou maior que o devido em face da legislação
tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias
materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;

Essanormajurídicatem peculiaridadesprópriasdo
DireitoPúblico-Fiscal,bemapontadasna lição de HUGODE BRITO
MACHADO:

"De acordo com o art. 165 do CTN, o sujeito passivo
tem direito à restituição do tributo que houver pago
indevidamente. Esse direito independe de prévio
protesto, não sendo, portanto, necessário que ao
pagar o sujeito passivotenha declaradoque o fazia
'sob protesto'. O tributo decorre da lei e não da
vontade, sendo por isto mesmo irrelevante o fato de
haver sido pago voluntariamente. Na verdade o
pagamentodo tributo só é voluntário no sentidoda
inocorrência de atos objetivando compelir alguém a
fazê-Io. Mas é óbvio que o devedor do tributo não tem
alternativas. Está obrigado por lei a fazer o
pagamento."

Isso significaque, constatadoo pagamentoindevido,
comoocorrentena hipóteseem debate,abre-seao contribuinte,sob
penade manutençãodo enriquecimentoilícitoda Administração
Pública,a possibilidadede ver-serestituídodo quedesembolsoua
mais.

Essa também é a previsão do Código Civil, em seu
artigo 884:

Art. 884.Aqueleque, semjusta causa,se enriquecerà
custa de outrem, será obrigado a restituir o
indevidamente auferido, feita a atualização dos
valores monetários.
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Anteaoexposto,desdejá requeracondenaçãodoréuà
restituiçãodos valoresretidosindevidamente,discordando
antecipadamentede qualquerentendimentocompensatóriodeste
juizo,vistoqueépatenteodireitolegal,líquidoecertoàrestituição,
ora invocado.

DA PRESCRIÇÃO

Restandoesclarecidasas naturezasindenizatóriasdo
te'çodefériasedoadicionaldehorasextras,nãosedeveconsiderar
a ocorrênciada prescriçãoquinquenaida repetiçãodo indébito
tributário,cujoprazoé contadodadatadorecolhimentoindevido,
muitoemborasejaessaa regravigentenadatada propositurada
ação.

Fundamentando-seem decisõesde nossosTribunais
Superiores,nocasodospagamentosindevidosefetuadosantesda
entrada em vigor da LC n.° 118/05 (O9.06.2005),o prazo
prescricionalparaocontribuintepleiteararestituiçãodoindébitodos
tributossujeitosalançamentoporhomologação,continuaobservando
a tesedoscincomaiscinco,desdeque,nadatadavigênciadaquela
leicomplementar,sobejem,nomáximo,cincoanosdacontaemdo
laso temoral, amoldando-seao

., senão vejamos:

Afasta-se ortanto a rescri ão
.k

consoatejá definidopeloSTJ,senãovejamos:

“...TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. COFINS.
ISENÇÃO.LC70/91.REVOGAÇÃOPELALEI9.430/96.
MATÉRIACONSTITUCIONAL.LEI INTERPRETATIVA.
AÇÃODEREPETIÇÃODEINDÉBITO.TRIBUTOsuJEIjO
A LANÇAMENTOPORHOMOLOGAÇÃO.PRESCRÀIÇAO.
RECOLHIMENTOSEFETUADOSANTESDA VIGENCIA
DALCN. 118/05. TERMOINICIAL.TESEDOS"CINCO
MAISCINCO".MATÉRIASUBMETIDAAOREGIMEDO
ART. 543-C DOCPC. RECURSOSREPETITIVOS.
1. Quantoaorecursoespecialda FazendaNacional,
atesto, como bem explicitadopelo recorrente, que O
SupremoTribunalFederalposicionou-senOsentidode

@e
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que a definição daquilo que é reserva de lei
complementar demanda análise de cunho
constitucional,

o que extrapola os limites de atribuição do Superior
Tribunal de Justiça. A alegada violação aos
dispositivos referidos tenta mascarar uma
irresignação quanto à vigência da norma (por não se
subordinar, o agravante, ao entendimento do tribunal
de origem de que lei ordinária teria revogado isenção
concedida via lei complementar). Trata-se de matéria
de índole constitucional.

2. Em relação ao recurso proposto pelo particular,
esclareço que encontra-se em consonância com a
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de
Justiça o prazo prescricional decenal - cinco mais
cinco- de modo que cito o acórdão proveniente da
Corte Especial na AI nos Eresp n° 644.736/PE, cujo
Relator foi o Ministro Teori Albino Zavascki, publicada
no DJ de 27.08.2007. Conforme o item "5" do
acórdão, entender pela aplicação retroativa do art. 3°
da Lei Complementar n. 118/2005 para alcançar
inclusive fatos passados, ofende o princípio
constitucional da autonomia e independência dos
poderes (CF, art. 2°) e o da garantia do direito
adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada
(CF, art. 5°, XXXVI). Já o item "4" da decisão
determina que a prescrição ditada pela LC n°
118/2005 teria início somente a partir de sua
vigência, ou seja, 09/06/2005,salvo se a prescrição
iniciada na vigência da lei antiga viesse a se
completar em menos tempo. Isto é, relativamente aos
pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo
para a repetição do indébito é de cinco anos a contar
da data do pagamento; e relativamente aos
pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao
regime previsto no sistema anterior. O raciocínio
afasta a ocorrência de prescrição no presente caso.
3. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido
e recurso da Ortho-Clin Clínica de Ortodontia e
Ortopedia
Facial S/C Ltda provido. (REsp 937.776/SP, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe
05/05/2010)..."

Concluindo,no caso em apreço a prescriçãoa ser determinadadeve
considerar apenas as parcelas recolhidas há mais dez anos,
compiiando-se as partes requeridas a devolverem os valores
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recolhidos indevidamente de 2004 até a data em que forem
suspensas as cobranças indevidas.

SOBRE OS CALCULOS DOS VALORES RETIDOS
INDEVIDAMENTE

No caso em tela, não há necessidade de se apurar o
valor devido antes do trânsito em Julgado da ação, posto que este
procedimentoonerosoe de relativacomplexidadesomenteserá
necessário ainda na fase de execução, especialmente em razão da
associaçãoautorarepresentartodososServentuáriosdo MinistérioPúblico
da Paraíba.

Neste sentido, pugna-se para que o Estado da Paraíba
apresenteem Juízo todas as fichas financeirasdos servidores
integrantesda CategoriadosservidoresdoMinistérioPúblicodaParáiba
desde2004até a data da efetiva restituição desses valores ou até a
data em que o desconto for suspenso, pouco importando se o
desconto tenha ocorrido no maior, nos intermediários ou nos menores
percentuais cobrados a titulo de imposto de renda, devendo-se
restituir essas quantias sem a incidência de nova tributação de
imposto de renda.

Sempre que se possa constatar a verossimilhançadas
alegações, a fumaça do bom direito e a possibilidadede
reversibilidade dos efeitos pretendidos a título de antecipação da
tutela, ocorre a necessidadede se proteger o direito pretendido,
sendo que no caso em apreço a decisão antecipatóriadeve
determinar a suspensão imediata da cobrança indevida sobre as
parcelasreconhecidaspeloSTFcomoindenizatórias,determinando-se
queousejasuspensoou, alternativamentesejadepositadoemJuízo
tais valores, evitando-seo enriquecimentoilícitoda FazendaPúblicae

potencialização de débitos e precatórios a serem pagos
futu; amente.

A fumaça do bom direito se consubstancia nos
precedentesdos colendosSTF e STJ, bem comode diversostribunais
por todas as regiões.

O periculum in mora revela-se no fato que, caso
continuem a ser tributadas as verbas de 1/3 de férias e adicional de
horas extras, os servidores contribuintes continuarão a sofrer
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financeiramente ao serem privados indevidamente das suas verbas
indenizatórias, assim como o erário potencializará seu passivo ao
continuar acumulando tributos indevidos que terão fatalmente que
serem devolvidos.

A verossimilhança das alegações se consubstancia
nas fichas financeiras anexadas, por amostragem, a esta peça, nas
quais constatamos a tributação ilegal sobre o terço de férias, acerca

horas extras, embora não constem nas fichas financeiras, a
mesmas são de fato prestadas, portanto necessário o
pronunciamento judicial de natureza declaratrório para que em pleito
futuro de pagamento de horas extras prestadas, estas já fiquem
antecipadamente isentas da tributação no “IR".

Ante ao exposto, requer a antecipação parcial dos
efeitos da tutela pretendida, liminarmente, "inaldita altera
pars", para determinar ao Réu que se abstenha de tributar os
servidores substituídos em imposto de renda sobre o adicional
de 1/3 de férias e sobre o adicional de horas extras ou,
alternativamente, determine o depósito judicial da referida
tributação recolhida até ulterior trânsito em julgado, ao final
confirmando, no mérito, a presente antecipação de tutela.

CONSIDERAÇÕESFINAISE REQUERIMENTO

a) Preliminarmente requer a concessão dos benefícios da
justiça gratuita nos termos da Lei 1.060/50 e
jurisprudência do STJ do AGRG NO REECESP 916.638 -
SC (2007/0007576-7), uma vez que a ASSOCIAÇÃO
autora é entidade de cooperação paraestatal sem fins
lucrativos com objeto de natureza social e trabalhista,
requerendo-o nos termos contidos na preliminar
detalhada no preâmbulo desta peça e declaração
anexada;

b) Requer a antecipação parcial dos efeitos da tutela
pretendida, liminarmente, "inaldita altera pars", para
determinar ao Réu que se abstenha de tributar os
servidores substituídos em imposto de renda sobre o
adicional de 1/3 de férias e sobre o adicional de horas
extras ou, alternativamente, determine o depósito
judicial da referida tributação recolhida até ulterior
trânsito em julgado, ao final confirmando, no mérito, a
presente antecipação de tutela;

c) No mérito, requer que seja reconhecida e declarada a
inexigibilidade do imposto de renda sobre o terço
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constitucionalde férias e sobre o adicional de horas
extras,determinandoqueo Réuse abstenhade efetivar
tais descontose cobrançassobre a folha de pagamento
dosservidoresdo MinistérioPúblicoda Paraíba;

d)Noméritorequer,outrossim,a repetiçãode indébito,
paraquesejao Requeridocondenadoa restituirtodosos
percentuaisqueforamdescontadosindevidamentedos
servidoresdo MinistérioPúblicoda Paraíbanosúltimos
dez anos mediantecalculoa ser apuradoem fase de
execuçãode sentença,semquehajanovacobrançade
impostode rendae contribuiçãoprevidenciáriasobre
estas parcelas;

e)RequersejacitadooRéuparacontestara presenteação,
noprazodaLei,pugnando-sepelaproduçãodetodosos
meiosde provas em direito admitidos,especialmente
pelaexibiçãodosdocumentosempoderdo Requerido
nosúltimosdezanos,consistentesemfichasfinanceiras
e funcionais,sob penade confissãoficta quantoà
matéria de fato;

f) Pede, ainda, seja condenadoo réu a arcar com o
pagamentodas custas processuaise honorários
advocatíciossucumbenciaisem favor do patronodos
substituídos,em percentualnãoinferiora 20% sobreo
valor da condenação,em obediênciaao art. 23, 32 e 49,
do CPC;

g)Requer,quedacapadosautose daspublicaçõesconste
o nome do advogado Galileu de Bell¡ Neto para os
devidos efeitos legais.

DEQXVA@umaE\Mm2112íüll¡b0(lxvy7xwvsj,jmu33mNestes ermõs
Ped e E pera Deferimento

Gal¡ Bell¡ Neto

OAB-PB n° 10.556

.João Pessoa, de de 2014
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C/Anexos:

1) Procuração;

2) CNPJ:

3) Atos constitutivos;

4) Atade Possee Identificaçãodo Presidente;

5) Declaraçãode Pobreza- Lei 1.060/50

6)Fichasfinanceirascomprobatóriasdatributaçãoindevida.

32
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João Pessoa, 23 de outubro de 2014

DECLARAÇÃODEH|POSUF|C|ÊNC|AFINANCEIRA- LEl N°1.060l50

AASSOCIAÇÃOnos SERVIDORESoo M|NISTÉRIOPÚBLlCODA
PARAÍBA- ASMPIPB,comCNPJn° 41.196.270/0001-05,sociedadecivil
compersonalidadejurídicadedireitoprivado,semfinslucrativosesem
finalidadespolíticas,partidáriase religiosas,comsedeeforonacidade
de João Pessoa,à RuaTrezede Maio,n° 668,Centro,nesteato
representadoporseuMembrodeDiretoriaColegiadae Presidente,Sr.
CleberCarneirodaSilva.ComRG n° 5077550- SDS-PEe CPFn°
036.607.674-41,vemrespeitosamentepormeiodopresentetermo,e paraos
devidosefeitoslegais( Lein°1.060/50), declararquenãopossuicondiçõesde
arcarcomoscustosdapresenteaçãosemprejuízodoseusustentoe do
desempenhodassuasatribuiçõeslegais,nemtampoucoostrabalhadores
substituídosdispõedesobratinanceiraparasuportá-lossemprejuizodo
sustentopróprioe de seusfamiliares.

Nacertezadaobservânciaà lei,nofielcumprimentodosseustermos,
reiteramosvotosdamaisdistintaconsideraçãoeapreço,pondo-nosaointeiro
dispordestaCasadeJustiçanaaplicaçãodalegislaçãoinvocada.

Atenciosamente,

CÁÁ/.A@Amir/ioÃõl/u¡
Cleber Carneiro da Silva
RG n° 5077550- SDS-PE
CPF n° 036.607.674-41

@s
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Er:
ASMP-PB

Associação dos Servidores
do Ministério Público da Para/ba

PROCURAQÃO"ADJUDICIA"

OuTORGANTEfsg: ASSOClAÇÃODOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO
PUBLICO DA PARAIBA, TAMBEM REPRESENTADA PELA SIGLA ASMP/PB, com
CNPJ n° 41.196.270/0001-05, sociedade civil, com personalidade juridica de direito
privado, sem fins lucrativos e sem finalidades politicas, partidárias e religiosas com
sede e foro na cidade de João Pessoa, à Rua Treze de Maio, n° 668, Centro, neste ato
representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada e Presidente, Sr. Cleber
Carneiro da Silva. Com RG n° 5077550 - SDS-PE e CPF n° 036.607.674-41.

OUTORGADO: Pelo presente instrumento particular de procuração,
nomeiam e constituem o seu bastante procurador e advogado o Bel Dr.
GALlLEU DE BELLl NETO inscrito na OAB-PB sob o n° 10.556, com escritório
profissional na Av. Nego, n° 99, Sala 203, Tambáu, João Pessoa/PB.

PODERES: Para o foro em geral com cláusula "ad judicia", podendo, para tanto,
praticar o que necessário se fizer, apresentar qualquer ação, exceção ou
recurso, em qualquer foro, instância ou tribunal, fazer acordo, contestar, reconvir,
representar em audiência, requerer junto a repartições públicas e privadas, desistir,
transigir, dar quitação, enfim, realizar qualquer providência que se revele útil ao ñel
cumprimento do presente instrumento, agindo em conjunto ou separadamente,

substabelecendocomou sem reserva clepoderes,o quedareiporbom,firmee
valioso, produzindo-setodos os seus efeitosjUfÍdlCOS.

João Pessoa, 23 de outubrode de 2014

@mw/wÃ?:EiÁ/q
Outorgã/nte

@Q
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ATADAELEIÇÃ_ODA12aDIRETORIAEXECUTIVAE CONSELHOFISCAL
DA ASSOCIAÇAOoos SERVDORES oo MINISTÉRIOPÚBLICO DA
PARAIBA - ASMPIPB

é*

Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de 2013, no Auditório

ProcuradoriaGeral de Justiça. Edgardo Ferreira Soares, presentea Comissão
Eleitoral de João Pessoa, formada pelos servidores Jacinta de Lourdes Silva

Sobreira, presidente, Manoel Lopes Melo Filho e Ronaldo lzidro da Silva como

_wosarzose, ainda MarcioAurelioOliveirade Freitas, comofiscal da Chapa 1 e
t/larciaAnitaA Leite RamalhoMangueira,comofiscalda Chapa 2, foi aberta no
Auditórioda ProcuradoriaGeral de Justiça, às 8HO0,a eleição para Presidente
e Conselhos Fiscal da Associação dos Servidores do Ministério Público da

Paraiba. biênio 2013/2015. Foi aberto p lacre da urna na presença dos dois
candidatos, Carlos Henrique Rocha da Fonseca e Cleber Carneiro da Silva,

dos ñscais das duas chapas e demais servidores presentes. Foram rubricadas

220 (duzentose vinte) cédulas de votação pela ComissãoEleitoral; a eleição
transcorreu durante todo o dia, até às 17H00, sem registro de incidentes, tendo
sido ao final apurado o seguinte: do total de 386 (trezentos e oitenta e seis)

associados listados na relação de aptos a votar, compareceram 198 (cento e

noventa e oito) eleitores na cidade de João Pessoa que somados aos 39 (trinta
e nove) eleitores que votaram na cidade de Campina Grande, tivemos um total
de 237 (duzentos e trinta e sete) votantes. Apos encerrada a votação às

17H00. foi dado inicio a apuração, na presença dos candidatos a Presidente,

Vice e Conselho Fiscal, bem como de alguns associados. Dos votos válidos

computados para Presidente da Associação dos Servidores do Ministério
Publico da Paraiba. ASMP/PB, 94 (noventa e quatro) foram para o candidato

da Chapa i. Carlos Henrique Rocha da Fonseca e 124 (cento e vinte e quatro)
para o candidato da Chapa 2, Cleber Carneiro da Silva, 07 (sete) votos em

'orzancoe i2 (doze) nulos para Presidente, Para o Conselho Fiscal foram
c¡ WlDlJZE-?ÕOS86 (oitenta e seis) votos para Francialdo Batista Vieira, Carlos

Alberto Donato da Franca obteve 66 (sessenta e seis) votos, Reinaldo da Silva

Cruz 60 (sessenta) votos, Aderson Henrique Vieira 58 (cinquenta e oito) votos,
Maria Tereza C de Oliveira Brayne 53 (cinquenta e três) votos, Virginia Fátima

Melo Assunção 50 (cinquenta) votos, Rosângela Ferreira Leite Santos 44
(quarenta e quatro) votos, Edgleusson Figueira do Nascimento 44 (quarenta e

quatro) Edicley Torres Valdevino37 (trinta e sete) votos, Daniel Lins Batista
Guerra 36 (trinta e seis), Márcio Gil Moreira de Lima 29 (vinte e nove) e João

Bosco Cavalcanti 17 (dezesete) votos, tendo sido registrado 19 (dezenove)

votos em branco e 15 (quinze) nulos. Após a leitura dos votos, foi declarado
como sendo o candidato vencedor, para o cargo de Presidente, o candidato da

Chapa 2 o senhor Cleber Carneiroda Silva com um totalde 56,88% dos votos
validos e para o Conselhos Fiscal, foram eleitos os candidatos Francialdo

ÓO.SÉÍVÍÇOJ
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BatistaVieiracom14.83%,CarlosAlbertoDonatodaFrancacom11,38%e
Reinaldoda SilvaCruzcom10,34%e, ficandocomosuplentesAderson
HenriqueVieira,MariaTerezaC deOliveiraBraynee VirgíniaFátimaMelo
Assunção.Nadamaishavendoatratarfoiencerradaa eleiçãodoquepara
constar,foiencerradaa eleiçãodoqueparaconstarfoilavradaa presente,ata
quelidae achadaconforme,vaidevidamenteassinadapormim,JACINTADE
LOURDESSILVASOBREIRA,nomeadasecretariaadhocparaesteatoepor
todaa comissãoeleitoral,e fiscaisdasduaschapas.

Declaramos,sobaspenasdaLei,quea presentecópiaé transcriçãofiele
integralda ata lavradaemdatade 29/11/2013,no livrode atasn° O2da
AssociaçãodosServidoresdoMinistérioPúblicodaParaíba.àsfolhas54a55.

João Pessoa, 29 de novembro de 2013.

JacintadeLoüÉe/ssilvaSobreira
Presidente da Comissão

ljl;üi/;i\_
ManóellropesdeMeloFilho

Mesário

p: j”
Ronaldo lzidro dalSllva

Mesário

, v' 7,*-a».-.,_-,5-4='V»aélt '/ *É
“Márcio Aurélio Oliveira de Feíta

Fiscal da Chapa 1

.à

MárciaAnitaA LeiteRamalhoMangueira
Fiscal da Chapa 2

atacama*
_ ai. _,seara-HH

12cm 985593--"V
zfmralri:: _.-“ '

@ap
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TERMODE_POSSEDADIRETORIAEXECUTIVAE CONSELHOFISCALDA
ASSOCIAÇAODOSSERVIDORESDOMINISTÉRIOPÚBLICODAPARAÍBA
BIENIO 2013/2015

araíba3, ~'
Aosvinteenovediasdomêsdenovembrode2013,nasedeAdmini
Associação dos Servidores do Ministério Público da Paraiba, ASMP/PB,

situada à Rua 13 de Maio, 668, Centro, João Pessoa/PB, após a leitura da ata
da Eleição da 12° Diretoria Executiva e Conselho Fiscal para o biênio
2013/2015, a presidente Carmem Céa Montenegro Dias, empossou no cargo
de Presidente e Vice, respectivamente da Associação dos Servidores do
Ministério Público os servidores Cleber Carneiro da Silva e Fernando Ricardo

Barbosa Lima, bem como os Conselheiros Fiscais, Francialdo Batista Vieira

(presidente), Carlos Alberto Donato da Franca e Reinaldo da Silva Cruz, como

Conselheiros Titulares e Aderson Henrique Vieira. Maria Tereza Carlos de
Oliveira Brayner e Virgínia de Fátima, digo, Virgínia Fátima Melo de Assunção,
como Conselheiros Suplentes. Nada mais havendo a tratar eu, JACINTA DE

LOURDES SILVA SOBREIRA, nomeada secretária ad hoc, lavrei o presente
termo que após ligo e achado conforme, vai devidamente assinado por mim,

pela presidente e pelos servidores empossados.

Declaramos sob as penas da Lei. que a presente cópia é transcrição ñel e

integral da ata lavrada em data de 29 de novembro de 2013. no livro de atas n°

02_ da Associação dos Servidores do Ministério Público da Paraiba. às folhas
de 55 a 56.

Jo/ãoPessoa,29denovembrode2013.

z/Íkziíâiâíi-ÊuaíéáesééMÊÉbrÉaüíCÉZÉMNi
Secretaria ad hoc

CarmemCÍeÉVÍÉÍnteTnégroDias
Presidente A V

, , / // '
F é; /7 i/ 47/4n; I'd/nfc!, .

i' / f¡ .

Clebercarneirodasasilyz/Presidente 'Odo*
/É / r'Fep1 sa Limaice/fr/&Ête/Émpossado

x5#
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Presidene\Çpnhelho”Fiscal
e w *~'x

l ~áí a¡v( ?WA
#a/rátãaãxâBatistaieíra /\

g sx
ÔnatodaFranca

nseyhoFiscal

Reinaldod i¡ Cruz
Membro do onselho Fiscal

SuplenteonselhpFiscãln

MaísííagôÀEâqogÊê/jolíámmáyner
u lente Conse|ho FiscalS

Suplente Conse|ho Fiscal

(9a'TOSCANODEBRITO33355375»5*.. JWc», SEm7õ hpbbllíinnokll,¡p
.t, ________WEIgÉJD/PJa~c: 241-71773.

._%f9ã°PessoaJ)
vu...- ...v..r............ ...--......_..--....._-›

@Sê

Num. 17935708 - Pág. 31Assinado eletronicamente por: DELCILENE DE LIMA RAMOS - 22/11/2018 18:14:58
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18112218154400000000017457697
Número do documento: 18112218154400000000017457697



.35

'Serv/çcfkçàt.
?rn R.,T.D/PJ0,-*_
à'Tel.53241-7i77Í'=,-
o Joao Pessoa ;Ç

$ Paraiba_61-33/

ASMPpB
Associação dos Servidores

do Ministério Público da Paraíba

ESTATUTODAASSOCIAÇÃODOSSERWDQRES

DOM|NlSTÉRl0PÚBLICOooESTATODAPARAÍBA

(ASMP - PB)

CAPITULO l

DADENOM|NAÇÃO,CONSTITUIÇÃO,SEDEE FINS

Art.1°-AAssociaçãodosServidoresdoMinistérioPúblicodaParaiba,também
representadapelasiglaASMP/PB,fundadaem23deagostodoanode1990,
sociedadecivil,compersonalidadejuridicadedireitoprivado,semfins
lucrativosesemfinalidadespoliticas,partidáriasereligiosascomsedeeforo
nacidadedeJoãoPessoa,éumórgãodeclasse,compostoporservidoresdo
quadrodeserviçosauxiliaresdoMinisterioPúblicodoEstadodaParaíbaeservidoresdeoutrosórgãosàdisposiçãodessaInstituição. ___
§1°-Existirá,naCapital,umaSedeAdministrativa,localdetrabalhoda
Diretoria.

§2°-HaveránacidadedeCampinaGrandeumaSubsedecujadireçãocaberá
a um diretor.

§3°-Poderãosercriadasrepresentaçõesregionais,acritériodaDiretoria.
Art.-2° Suas finalidades:

l - defender..os interessesdaclasse,representando-aadministrativae
judicialmente,deformacoletiva,propondoaçõesjudiciaise expedientes
administrativosnosórgãose poderescompetentes;

ll - manterrelaçõescomentidadescongêneres;

lll-desenvolverasolidariedadeeintegraçãoentreosservidores;

lV-prestarassistênciaaosseusassociados;

"r . Jv*

V-promovereestimularjuntoaosassociadosodesenvolvimentodeativiaéítíel
recreativas,desportivas,culturaise sociais;

Vl-promoverarealizaçãodeconferências,encontros,congressosecursos.

AssociaçãodosServidoresdoMinistérioPúblicodaParaíba Página
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«oservíçggt\_j
52°'R-ID/PJ

, o Tel.:3241.7177
CAPITULOH â JoãoPessoas??

,gbParaíba,à
DOSSÓC|OS Vsfoj_¡gjçà-,v

Art.3° - São Associadostodos os servidores em exercicio no MinistérioPúblico
do Estado da Paraiba, em atividade, em disponibilidade, aposentados ou
egressos, que solicitaremsua inscrição.

§1° - Osassociadosdividem-senasseguintescategorias:

I-Fundadores: '“
a) Sãoassociadosfundadoresos servidorespertencentesao quadro

efetivodo MinistérioPúblicodo Estadoda Paraibaque assinarama ata
de fundaçãodesta associação,desde que nuncatenhamse a
desassociado. .

II - Titulares:

a)Sãoassociadostitularesosfundadoreseosservidorespertencentes
aoquadroefetivodoMinistérioPúblicodoEstadodaParaíbaegressos
ou não,e desejemse associar,queintegrarãoo quadrosocialdesta
associação. '

|Il - Especiais:

a) Sãoassociadosespeciaisosservidoresquenãopertençamaoquadro
efetivo do MinistérioPúblico do Estado da Paraiba, porém ocupem
cargosemcomissãodelivreprovimento,ouainda,sejamservidores
efetivosprovenientesdeoutrosórgãos,entespolíticose/ouesferasdo
podere estejamcedidosaoMinistérioPúblicodoEstadodaParrêábâiwkp ___
desdequepermaneçamnestasituaçãoemambososcasos.

|V - Dependentes:

a) Sãoassociadosdependentesosparentesemlinhareta,colateraloupor
afinidade,atéo terceirograu,inclusive,dosassociadosfundadores,
titularesouespeciais,epermanentementevinculadosaestes,desdeque ,» f
mantenhamseuvinculoassociativoeseresponsabilizepelopagamento, 3,1”
pordescontoemfolha,dasobrigaçõescontraídasporaqueles. ” 'j

' í

V-Beneméritos: v*_ l

a)AssociadosquenãoseenquadramnosIncisosl,ll,IllelV,desteartigoe g
quetenhamprestadoserviçosdealtarelevânciaàAssociaçãoeforam
propostos,paratalclassificação,medianteexposiçãodemotivos14%,?”
apresentadapelaDiretoriaeaprovadaemAssembléiaGeral. É / 7

. . _tv
1- . --

na

Asso ciaçãodosServidoresdoMinistérioPúblicodaParaíba 95g:

aq'
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I-Coniuge,companheiro(a)enquantoestiveremsuacompanhia: R;D/PJ46,
_ 241-7177'É'Il-Filhosmenoresde21(vinteeum)anosdeidade,sesolteiros: ;PãjssoaÉl

a¡ a 'Sb

l|I-_Filhosmenoresde24(vinteequatro)anos,desdequesejamestudant"\01-..l$'«“$\"'universitáriosesolteiros;

IV - Outrosdependentes nos termosda Lei.

Art.4° - São Direitosdos Sócios: - :fíí-'ÍW t**

l - Darconhecimentoà AssembléiaGeralde faltasou erroscometidospelo
Conselho Fiscal ou pela Diretoria Executiva;

ll-Tercarteiradesócio,documentohábildecomprovaçãosocial;

lll - TomarpartenasAssembléiasGerais;

IV-Freqüentarasedesocialeparticipardasreuniõessociais,jogos,excursões
e demaisvantagensoferecidaspelaAssociação;

V - Receberas publicaçõesdaAssociação;

Vl- UtilizarosserviçosassistenciaisoferecidospelaAssociação;

Vll- SolicitardaDiretoriaingressoespecialnasreuniõessociais,culturaisou
esportivasparavisitante,responsabilizando-sepelacondutadosconvidados;
Vlll- solicitarporescritoa suaexclusãodaAssociação;

lX- Solicitardadiretoriaa convocaçãoextraordináriadaAssembleiaGeral, i
medianterequerimentofundamentadoe assinado,nomínimo,por1/5 _Vrp-t_
Associados.

Art 5° - São Deveres dos Sócios:

I-Desempenhar,comdedicação,asfunçõesparaasquaistenhasidoeleitoou
escolhido;

ll-CompareceràsreuniõesdaAssembléiaGeral,doConselhoFiscal,da
DiretoriaoudeórgãosdaAssociaçãodequefaçaparte;

lll-Cumprire-fazercumpriroEstatutoeasdeliberaçõesdaAssembléiaGeral,
do Conselho Fiscal e da Diretoria;

_.»ÍSÇÇÍV

N '-1 x¡

IV-PagaracontribuiçãoqueforfixadaporesteEstatuto; “
V-LevaraoconhecimentodaDiretoriaExecutivaquaisquerocorrênciasque,
diretaouindiretamente,prejudiquemouponhamosinteressesindividuaisdos \
sóciosacimadosinteressesdaAssociação; J f

- ,.

Vl-Comunicarporescrito,àsecretaria,asalteraçõesdenome,estadojciãiggí_*yr-
mudançadeendereçoeetc... '

AssociaçãodosServidoresdoMinistérioPúblicodaParaíba

Num. 17935708 - Pág. 34Assinado eletronicamente por: DELCILENE DE LIMA RAMOS - 22/11/2018 18:14:58
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18112218154400000000017457697
Número do documento: 18112218154400000000017457697



_O ',050Pessoa
Paraíba

x n».lillçà'

CAPlTULO ||I

São
DA ADMlSSÃO, DISPENSA E REINTEGRAÇÃO

Art° 6° - A admissão de associados se fará através de proposta pessoal ao
Presidente da Associação.

Art° 7° - A dispensa de associadosfar-se-á:

I - Quando solicitado por escrito;

ll - Quandoexcluídodoquadrosocialporinfringiro artigo10desteEstatutopor
decisãodaDiretoriaExecutiva,pormaioriasimples,presentepelomenoscinco
de seus membros;

llI - Quandoperderema condiçãode dependentes.

igTeL-'32a41.717

ParágrafoÚnico- As mensalidadespagaspeloassociadodescontayagíaç» ,___
exclusivamentenocontrachequedoservidornãoserãodevolvidasporocasião
dadispensaouexclusãodoquadroassociativoindependentedosmotivos.

Art.8°- A reintegraçãoseráprocessadadamesmaformaquea admissão,
removidasasrazõesquelevaramo associadoa desligar-seouserdesligado
da ASMP/PB.

lll - Eliminação,noscasosdesuspensãoporduasvezes,noperíododeum
ano,nashipótesesde faltasgravepor incontinênciade condutaou mau
procedimento,noscasosdedanosconsideráveiscausadosaspatrimônioda t.
Associaçãoenosconsentimentoseatoquedesabonemosseusdirigentesou i
afetemo bom nome da Entidade(inc. V do art. 16)

l

Art. 10°- SerãoexcluídosdaAssociaçãoosassociadosque,diretaou l
indiretamente,tenhamcontribuídoparaodescréditomorale/oumaterialda i
entidadee quecontrariemo queprescrevema Resolução/93doMPe o
Estatuto do Servidor Público do Estado.

Art. 11° - Adecisãodeexcluirassociadoseráprecedidadeprocedimentode i
recusa-saberá:

DiretoriaExecutivanoprazoatédezdias,contadosdadatadorecebimentoda

z

sindicância,garantindoa ampladefesae o contraditórioe cabera u...

_' l ii, \V/\L\Â_

comunicaçãodoprocedimentooriginário. \ÇNÍJ
Art.12°- SerácriadaumaComissãodeSindicânciaconstituidaportrês à
associadospararealizaçãodesseprocedimentodesindicância. (lt,N

3 5) f)
CAPlTULO lV ,m32-:

N? t;
Ã

DASPENALIDADES ; ;l
,l '_
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Art.9-AsviolaçoesdesteEstatutoedasdeliberaçoesdaAssembleiaUãââlà

r

do Conselho Fiscal e da Diretoria sujeitarãoos infratoresàs segui gif'-
A

penalidades; M¡

l -Advertência,noscasosdeinjúrias,calúnias,fornecimentodeinformações
inveridicase outrasfaltasdisciplinaresdepequenagravidade(antigoArt.3)

ll - Suspensãodosdireitosaté02(dois)meses,noscasosdereincidênciaem
Infraçoespunidascom advertênciaou outrade naturezamais grave,
caracterizadapordolo,máfêouprejuizomaterialentreoutras,(antigo22inc.
IX).

lll - Eliminação,noscasosdesuspensãoporduasvezes,noperiododeum
ano,nashipótesesde faltasgravepor incontinênciade condutaou mau
procedimento,noscasosdedanosconsideráveiscausadosaspatrimônioda
Associaçãoe nosconsentimentoseatoquedesabonemosseusdirigentesou
afetemo bomnomeda Entidade(inc.V doart. 16).

Art. 10° - Serãoexcluídosda Associaçãoos associadosque, diretaou
indiretamente,tenhamcontribuídoparao descréditomorale/oumaterialda
entidadee quecontrariemo queprescrevema Resolução/SSdoMPe o
Estatuto do Servidor Público do Estado. ...sfffí

Art.11° - Adecisãodeexcluirassociadoseráprecedidadeprocedimentode
sindicância,garantindoa ampladefesae ocontraditórioe caberárecursoà
DiretoriaExecutivanoprazoatédezdias,contadosdadatadorecebimentoda
comunicaçãodoprocedimentooriginário.

Art. 12°- SerácriadaumaComissãodeSindicânciaconstituidaportrês
associadospararealizaçãodesseprocedimentodesindicância.

CAPITULO V

DOSÓRGÃOSDAASSOCIAÇÃO

Art.13° - São Órgãos da Associação:

A Assembléia Geral;

A Diretoria Executiva;

O Conselho Fiscal;

Conselho Consultivo;

Conselho Deliberativo.
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âé**R.r.mp.;?o
I grei..-'3241-7177Ê-

DAASSEMBLEIAGERAL OJ°ã°Pessoa.-24É. Paraibao 'Sbl
\Ísblkh

Art..14°- AAssembléiaGeral,convocadanaformadoEstatuto,e ~_.
maximo da Associação, sendo constituidade todos os sócios em pleno gozo
de seus direitos, competentea tomar todas as decisões em defesa da
Associação.

Art. 15° - Compete, à AssembléiaGeral:

l - Elegero Presidente,Vice-Presidentee ConselhoFiscal;

ll - Destituirpelovotode2/3(doisterços)dosassociadosa DiretoriaExecutiva
e os membrosdo Conselho Fiscal, nos casos do não cumprimentodas normas
do presente Estatuto;

lll - tomar conhecimento,anualmente,das contasda Diretoriae deliberara
respeito;

lV- aprovaroureprovaro parecerdoConselhoFiscal;

V- excluiro associadodoquadrosocial,assegurandoampladefesa;

VI - alterar ou reformar o Estatuto;
.arlff-Íff ~

Vll- autorizara alienaçãodebensdaAssociação,mediantepreviaproposta
formulada pela Diretoria;

Vlll- decidirsobrea extinçãodaassociaçãoe deliberarsobreodestinodeseu
Patrimôniopormaioriade2/3(doisterço)dosassociadoslevando-seemconta
inclusive o Artigo 45.

Art. 16° - A convocaçãoda AssembléiaGeralfar-se-ãmedianteedital
publicadonoDiárioOficialdaJustiça,oujornaldeampladivulgação,efixado
na sededa Associaçãoe nosórgãosdo MinistérioPúblicoondehaja
associado,contendoa ordemdo dia, local,datae horada reunião,com
indicaçãoresumidadessesdados.

Parágrafoúnico- A convocaçãoda AssembléiaGeralseráfeitacom
antecedênciaminimade30(trinta)diasdesuarealizaçãonocasodosincisos
l, ll,eVIdoParágrafoÚnicodoartigoanterior,edequinzediasparaosdemais ,
casos. ¡ nd/

Art.17°-AAssembléiaGeralpoderáserconvocada:
I-PeloPresidente; «A-fífúàff
ll-peloConselhoFiscal; hi7(
lII-porassociadosemplenogozodosdireitossociais,emnumerominimode ç1/5(umquinto)doquadrosocial,quandoaDiretorianãoatender,noprazodeVFil),
10(dez)dias,acontardadatadorequerimento,devidamentefundamentado,_45.'e
aopedidodeconvocação. "

AssociaçãodosServidoresdoMinistérioPúblicodaParaíba Páginaã
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presençada metademaisumdosassociadose, emsegundaconvoc «r .l ç_m
trintaminutosapósa horaestabelecidanaCarta-CircularounoEdital,comxgçiai??-
qualquer número.

Parágrafoúnico- SomentepoderátomarpartedaAssembléiaoassociadoem
plenogozode seusdireitosestatutários.

Art. 19° - Serãoadmitidosà AssembléiaGeraltãosomenteos sóciossendo
vedadaa presençadequaisquerpessoasestranhasaosinteressesdaclasse
no local da reunião.

Parágrafoúnico- Ossóciosassinarãoalistadepresençaquesera'anexadaà
Ata da Assembléia.

Art. 20°- A AssembléiaGeralserápresididapeloPresidentee a secretaria
peloSecretárioda Associação.Nafaltade umou de outro,pelosseus
substitutos,ouporsócioindicadopelaAssembléia,entreospresentes.

§1° - As deliberaçõesda AssembléiaGeral, ressalvadosos casosexpressos
em contrário,serãotomadaspor maioriade votos,não se Computandoas
abstenções,osvotosembrancoounulo. ..aíífüW _ir s...

§2°- CaberáaoPresidentefixarotempodasintervenções,bemcomodeferir
ounãoasquestõesdeordemlevantadas,comrecursoemplenário.

§3°- Considera-sequestãodeordemqualqueresclarecimentooumatériaque
se constituapressupostológicoparadeliberação

§4°- Aatadostrabalhos,bemcomoresoluçõesdaAssembléiaGeralserá
lavrada no livro competentee assinada pelos membros da mesa e,
facultativamente,pelos associadospresentes.

SEÇÃOl

DAASSEMBLÉIAGERALORDINÁRIAEEXTRAORDlNÁRlA l

SUBSEÇÃO - l

DaAssembléia_GeralOrdinária i

Art.21° - AAssembléiaGeralOrdináriareunir-se-á,anualmente,emdia,
e localdesignadospelaDiretoriaExecutiva,paraapreciaras contas“da t""
Diretoriaedeliberarsobreorelatóriodesta,comprévioparecerdoConselho\rsÓfí
Fiscale, bienalmente,paraelegero Presidente,o Vice-Presidentee o \-"' l~
ConselhoFiscal. kf,
Parágrafoúnico-Estãoimpedidosdevotarascontaseoparecerosmembrosç
daDiretoriaExecutivae doConselhoFiscal.

SUBSEÇÃO - II

Da Assembléia Geral Extraordinária

AssociaçãodosServidoresdoMinistérioPúblicodaParaíba
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lLtrTR.IT.D/PJ9.1.. à! '-

Art.22°-AAssembléiaGeralExtraordináriareunir-se-á,aqualquertempoÊJeriããíí1gãl77â:critériodaDiretoriaoudoConselhofiscal,semprequeocorreremmotiv;âParaíbaoaq:"b

graveseurgentes,ouquandoconvocadapornomínimo,1/5(umquinto)do*L_W“g›\§/xr
sócios,emplenoexerciciodeseusdireitos.

Parágrafoúnico-AsolicitaçãodeconvocaçãodeAssembléiaExtraordinária
seráfeitaempetiçãodirigidaaoPresidentedaAssociação,devidamente
fundamentadaecontendooelencodematériasquedeverãoconstardeordem
dodia,observadasasformalidadesdoparágrafoúnicodoartigo17eArt59,§
2° CC.

Art.23°-AAssembléiaGeralExtraordináriaquetivercomoobjetoareforma
doEstatutosomenteseinstalará,emprimeiraousegundaconvocação,coma
presençaabsolutadossócioscomdireitoavoto,instalando-se,porem,em
segundaconvocaçãocom1/3dossócios.
Parágrafoúnico-lnexistindoquorumnaprimeiraconvocaçãoaAssembleia
GeralExtraordináriareunir-se-áemsegundaconvocação,30minutosapósa
horaestabelecidae,emterceira,15minutosapósaprimeiraconvocação.

SEÇÃOll

DADIRETOR|AEXECUTlVA

Art.24°-ADiretoria,commandadode02(dois)anoséintegradapelo
Presidente,Vice-Presidente,Secretário,DiretorFinanceiro,DiretorSocial,
DiretordePatrimônio,DiretordaCulturae Esportes,Diretorde
Comunicação,DiretordaSubsedeeAssessoriaJuridica.
Art.25°-ADiretoriaseráempossadaemsessãoespecial,dentrodetrinta
dias a contar de sua eleição.

Art.26°- CompeteàDiretoriaExecutiva:
..

l-suspender,ad-referendumdaAssembléiaGeral,osdireitosdosócio,cuào l
procedimentosetornarincompatívelcomosfinsdaAssociação,ouquedeixar àdecumprir_asdisposiçõesestatutárias,assegurando-lheodireitodeampla r
defesa;ll - administraraAssociação,zelarpelosseusbenseinteresses
promovendooengrandecimentoportodososmeiosquesefizeremnecessário;_çÊylv

lll-executarasdeliberaçõesdaAssembléiaGeral; \\“~.al

lV-convocaraAssembléiaGeralnoscasosprevistosnesteEstatuto; ;r 'l,l '

V-aplicarpenalidadesnoscasosdesuacompetência; ,\:,/"'~,

Vl-aprovarasinscriçõesdenovossócios; #NM
Vll-prestarcontas,anualmente,àAssembléiaGeral;e ",É

i 5AssociaçãodosServidoresdoMinistérioPúblicodaParaíba Páginaé»r':íírgà“Á/ E* i___
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«o-Siyêf\_\
. . _ . . 'V-Vlll-praticartodososatosdelivregestaoeresolvertodososassuntosd ¡QFJÉhD/PJcê¡

interessedaAssociação. 05°P623?_à_
_ _ Paraih§1°-A Diretoriareunir-se-á,ordinariamente,umavezpormêse, 01- ::sm

extraordinariamente,quandonecessário,funcionandocomapresençadetrês " 'E
membros, no mínimo.

§2°-QualquerdoscargosdaDiretoriaserádeclaradovago,emreuniãopara
essefimespecialmenteconvocada,quandoo respectivoocupantedeixarde
comparecer,semmotivojustificado,porescrito,a trêsreuniõesordinárias
consecutivas ou cinco alternadas.

§3°-SerápermitidaareconduçãoaoscargosdePresidente,Vice-Presidemeygíq_gp__
membros do Conselho Fiscal, por uma única vez.

§4°-OexercíciodasfunçõesdeDiretorserágratuito,vedadaapercepçãode
qualquerremuneração,pró-labore,gratificaçõesou outropagamentoque
assuma,aqualquertítuloedeformadiretaouindireta,naturezaderetribuição '
pelosserviçosprestadosà Entidade.

Art. 27° - Sãonecessáriasao funcionamentoda Associaçãoas seguintes
diretorias,depreenchimentopornomeaçãodoPresidente:

l ~ Diretor Secretário;

ll - Diretor Financeiro;

III - Diretor de Patrimônio;
l

IV - Diretor Social; il

V-DiretordaCulturaeEsporte; l

Vl- DiretordeComunicação; “m-“ÊÍÚ” .JP ~

Vll - Diretor da Subsede.

Art. 28° - Ao Presidente compete:

l - dirigira Associaçãoe representá-laemjuizoouforadele,peranteos
poderes públicos;

ll - darposseà DiretoriaExecutivae aoConselhoFiscal;

Ill - convocare presidiras AssembléiasGerais;

lV - escolheros diretoresdentreos associadosem plenoexerciciode seus
direitos;

V-presidirasreuniõesdaDiretoriaedoConselhoConsultivo;Vl- organizaras
pautadasreuniõesda DiretoriaExecutivae daAssembléiaGeral,exceto
quandoconvocadanaformadosincisos"lle lll"doart.9°;
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e”'asR.roii::
Vll-assinar,juntamentecomotesoureiro,cheques,duplicatas,promissóriasKÉ'T°'-¡324l-71

aygtã
.. . . . .. . . JoáPcauçoesedemaisdocumentosqueimpliquememresponsabilidadefinanceira5gbPgraiãão

ou patrimonialpara a Associação;
-VoàD):Il9ieiiit's?) if'

. . . Í¡ . *ai*
Vlll - assinarcomos demaismembros,no ambitodas suasrespectivas
atribuições,títulosdesócios,carteiras,contratos,convênios,correspondênçygrígm._
oficiais e outros documentos afins;

IX - Solicitarservidoresdo MinistérioPúblicoparaauxiliarnosserviçosda
Associaçãoe, admitire dispensarempregados,concedendo-lheslicençase
férias ou impondopenas disciplinares.

X- autorizaropagamentodedespesas,requisitarempassagense movimentar
juntocomo DiretorFinanceiroascontasbancárias,assinandocheques,
balançose outrosdocumentospertinentesá administraçãofinanceirada
Associação;

Xl - Realizaraplicaçõesfinanceirasbásicas;

Xll- encaminharàAssembléiaGeral,nofinaldomandato,balançopatrimonial
e financeiro,comdemonstraçãode receitase despesas;

XllI- coordenarostrabalhosdeelaboraçãodoorçamentodaAssociaçãoa ser
submetidoà deliberaçãoda AssembléiaGeral;

XIV- exerceroutrasatividadesinerentesaocargo,nãoexpressasneste
documento. a_

Art.29° - Ao Vice-Presidente compete:

l - substituiro Presidenteemsuasfaltaouimpedimentos;

ll - auxiliaro Presidentenaexecuçãoe supervisãodetodososserviçosda
Associação;

llI-executaratribuiçõesdelegadaspeloPresidenteoupelaAssembléiaGeral;

IV- participardasreuniões,discutindoevotandoamatériaempauta.

Art. 30° - Ao Secretário compete:

I - substituiroõvice-Presidente,o DiretorFinanceiroe o DiretorSocialemsuas
faltasouimpedimentos; wiki*l@Qu

. . . . . . . . . __ ~xlll-coordenaredirigirosserviçosadministrativosdasecretariadaAssociaçao;i '. /

lll-lavrarelerasatasdasreuniõesdaDiretoria,dasAssembléiasGeraise _: \j/
dasreuniõesconjuntas; «íf-“ÍW ,àsw
lV-tersobsuaguardaoslivrosdaAssociação,lavrandonelesostermosde
aberturaedeencerramentojuntamentecomoPresidente.
Art.31° - AoDiretorFinanceirocompete: _." i
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. . , . . . ?ÉTel.:324l-7177l-substituirosecretarioemsuasfaltasouimpedimentos; lo JoãoPessoa

_ , _ KAParaíb.z,Il-conservarsobguardaospapéisdecredito,documentos,bensevaloresclàgbl!LyVA. -n ' 1

O

Diretoria;

Ill - recebere registrarem|ivrospróprios,eventuaisauxílios,subvençõesou
rendimentos atribuídos à Associação;

|V-apresentar,trimestralmente,osbalancetes,obalançogeral,bienalmente,o
relatório de suas atividades;

V- endossarchequesparadepositareassinar,juntamentecomoPresidente, !
oschequesemitidosparapagamentosautorizados,bemcomo,contratos. E

. . .. n# AVl - convêniose outrosdocumentosqueenvolvamresponsabilidades'
financeirasoupatrimoniaisparaaAssociação;

Vll- prepararprestaçãodecontasanualdaDiretoriaExecutiva;

Vlll- depositarnascontasdaAssociação,emestabelecimentosbancários,as
contribuiçõesmensaisdosassociados,donativosouvaloresadvindosda
participaçãodaAssociaçãoemqualquerfonteouoperaçãofinanceira;
Parágrafoúnico- Emsuafaltaouimpedimentoo DiretorFinanceiroserá
substituídopelo Vice Presidente.

Art.32°-AoDiretordePatrimôniocompete:I

l - administrartodo o patrimônioda Associação;

ll - manteratualizadoo inventáriodosbensda Associação;

a) consignarosbensdeconsumoduráveis;

b) darbaixa,emcasodeperecimentoouextravio,comunicandooJato E¡ b_imediatamenteàDiretoriaExecutivaparaasprovidênciascabíveis.""*Í e *'
Ill - supervisionarasatividadessociaisqueserealizarnasedesocialda
Associação,de acordocomsuasatribuições.

Art.33° - Ao Diretorde Cultura e Esporte compete:

l - promoveratividadesculturaise esportivas;

lI- promoverarealizaçãodecursosepalestrasparaosassociadoseestreitar rsuasrelaçõescomoutrasentidadesafins;
lll - estimulara práticadeesportesemtodasassuasmodalidades;

lV- elaborare divulgara programaçãoanualetrimestraldeeventosculturais,
esportivose artísticos.

l

. im?”
Art.34°-AoDiretordeComunicaçãocompete: ~ J'
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l - elaborarestudos,programase projetosde comunicaçaosocialela/LoR.¡T.D/PJ96x
Associação,coordenandoaexecução; (5321041-717?ino O ess . “É

É, Paraibaoll-prestarassessoriaaoPresidentedaAssociaçãojuntoaoMinistérioPúblicof,g\ __ 1 \.

aosassociadoseconveniados,promovendoedivulgandoasatividadesola"*s.°1~l§§)°§«'l

ASMP/PB; ç

lll-organizaremanterarquivodenoticiasquedigamrespeitoàAssociaçãoe
associados;

Ni

lV-operareconservarembomestadodefuncionamentoosequipamentosde
som;

V- darcoberturae assistênciaàsatividadesdaAssociação;

Vl - Elaborar e manter o site da ASMP/PB.

Art.35°- Ao Diretor Social compete:

l - organizaredirigirosetorsócio-culturaldaAssociação;

ll - auxiliaro Presidentenocontratocomentidadespúblicase privadasno
interesse da Associação;

lll - superintenderefiscalizarasreuniõessociais;

lV- promover,organizare coordenarexcursões,rifas,sorteiose outras
promoçõescorrelatasecompatíveiscomoobjetivodaAssociação._grfgfçaj 3,»a
V-consignarosbensdeconsumoduráveis; l
lV-darbaixaemcasodeouextravio,comunicandoofatoimediatamentea
diretoriaexecutivaparaas providênciascabíveis.

Art.36°- Competeao Diretorda Subsede;

I - superintenderasatividadessócio-recreativas,culturais,administrativose
financeiros da Subsede;

Il-adquirirbensecontratarosserviços,ouvidaaDiretoria.

SEÇÃOlll l_
DOCONSELHOFISCAL ¡ ig#

x,N \w-

Art.37°-AadministraçãodaAssociaçãoseráfiscalizadaporumConselho\\\
Fiscal,constituidodetrêsmembrosefetivose 03(três)suplenteseleitospela I
AssembléiaGeral,juntamentecomo Presidentee Vice-Presidente,paragem¡

mandatodeO2(dois)anos,permitidaareeleiçãoparaoperiodoimediato.
Parágrafoúnico- OPresidentedoConselhoFiscalseráo membromais
votadonaeleiçãosendoosecretárioescolhidopelopresidente,cujomandat
coincidentecom o da DiretoriaExecutiva.

5
AssociaçãodosServidoresdoMinistérioPúblicodaParaíba xxPágina12 É rix!\ ;lx\ l .

N»
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Art. 38° - Ao Conselho Fiscal compete:

I -examinar,aqualquertempo,pelomenosdetrêsemtrêsmeses,oslivros
papéisdaAssociação,oestadodocaixae dopatrimôniosocial,
Diretoresfornecer-lheas informaçõessolicitadas;

ll - lavrarnolivrodeAtase PareceresdoConselhoFiscalo resultadodo
examerealizadonaformado inciso“l" desteartigo;

lll - apresentará AssembléiaGeralOrdinária,o balançoe ascontasdos
Diretores;

lV- denunciarasirregularidades,porventuraapuradas,sugerindoasmedidas
que julgar necessária;

V- convocara AssembléiaGeralOrdinária,sea DiretoriaExecutivaretardar
pormaisde ummêsa suaconvocaçãoe a Extraordinária,sempreque
ocorreremmotivosgraveseurgentesnaformadodispostonesteEstatuto.

Parágrafoúnico- Osfiscaispoderãoescolher,paraassessora-losnosexames
doslivros,inventários,balançose contas,peritoscontábeis,legalmente
habilitados,cujoshonoráriosserãofixadospelaDiretoria.

SEÇÃO |V~

DO CONSELHO CONSULTlVO

<Í°›'.s.9'*"¡ç5\

l Hs;

Q

sv X

é' R.T.D/PJ23x_

.sairá-ei ,tm ,

à*Tel.:3241.71":à:
(àJ°ã°Pes m'
,a5Paraibañ3;_J¡

devendoos Kg#¡,,_,¡c,_\.,/

soa¡,f
.gb.

~

Art.39°- O ConselhoConsultivoseráconstituidode O5(cinco)membros
escolhidospelaDiretoriaExecutiva,queelegeráentreelesumPresidenteeum
Secretário, competindo-lhe:

l - apresentaraoPresidentee á DiretoriadaAssociaçãosugestõessobre
assuntos de interesse dos associados;

ll - responderàsconsultasquelheforemformuladas.

Parágrafoúnico- O ConselhoConsultivoreunir-se-á,mensalmente,
extraordinariamente,quandonecessário,medianteconvocaçãodo seu
PresidenteoudoPresidentedaAssociação,coma presençadamaioriad
seus membros.

SEÇÃOv

DO CONSELHO DELIBERATIVO

AssociaçãodosServidoresdoMinistérioPúblicodaParaíba
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Art.40°-OconselhoDeliberativodaAssociaçãodosServidoresdoMinisterio
PúblicodaParaíba,compostode04(quatro)representantesescolhidosem
AssembléiaGeral,é constituídodeumrepresentantedaDiretoria,outroolo
ConselhoFiscale doisda classefuncional.

§1°-acomissãosereunirá,mensalmente,paradiscutirassuntospertinentesá
categoriadeservidoreseencaminhá-losparavotaçaoemAssembleia.
§2°-a duraçãodomandatodosintegrantesseráde02(dois)anos,com
exceçãodosrepresentantesdosservidores,cujomandatoserádetresanos.

CAPÍTULO Vl

DASELElÇÕES _
Art.41° - AseleiçõesparaPresidente,Vice-Presidentee parao Conselho
Fiscalrealizar-se-ão,bienalmente,nosanosímpares,nodia25 do mêsde
outubro,ficandotransferidaparaoprimeirodiaútilsubseqüente,noscasosde
feriadosoufinaldesemana,comfixaçãodoeditalnasededaAssociaçãoe
nosÓrgãosdo MinistérioPúblicoondehajaassociadoe publicaçãopela
imprensaescritanoprazomínimode30(trinta)dias. g

l

§1° - A eleiçãoprocessar-se-áatravésdaAssembléiaGeral,naqual g
poderãotomarparteossóciosemplenogozodeseusdireitossociais. Í
§2°- Oprazoparainscriçãodechapasseráde15(quinze)dias,contadosda i
datadapublicaçãodoedital. l

§3°- SomentesãoinelegiveisparaoscargosdePresidente,Vice-Presidentee
Conselho Fiscal os associados titulares, que:

I- Não estiveremafastadosde suas funçõesno MinistérioPúblico/,go
e _Estadoda Paraíba,cedidosà órgãos,entespoliticose/ouesferas

poder ou em disponibilidade;

Il- Contemcommaisdeumanodeassociado,e; \x

lll- Nãoestejamemestágioprobatório. “ .
'.\ / É 1

§4°- Nodiaseguinteaoencerramentodoprazoparaoregistrodechapas,o Mg!”;í
PresidentedaAssembléiaGeralnomearáumaComissãoEleitoral,constituídas' ' E
detrêsoumaissócios,sendoumdeleso Presidente,escolhidoentreeles, ' í ç
facultandoacadachapainscritaindicarummembroparacompora comissão. __.

AssociaçãodosServidoresdoMinistérioPúblicodaParaíba Págirta14 f., »
›f.,
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._ @Q-Seflqbod'

43)R'.T-D/PJ
§5°-CompeteàJuntaEleitoral: «âJoãoPe'7177A a.

l-Decidir,nostrêsdiasseguintesànomeação,sobreospedidosderegi15:81
chapasejulgarasimpugnaçõesapresentadas;

u_

l|- Providenciarareproduçãodaschapasregularmenteregistradas,bemcomo
tomartodasasmedidasnecessáriasparaarealizaçãodaeleiçao;

lll- Presidiraeleiçãoeaapuração,resolvendo,deplanoesoberanamente,
todosos incidentese questõessuscitadas;

lV- Proclamareleitososcandidatosmaisvotados,ou,nocasodeempate,os
candidatosmaisantigosnacarreirafuncional,ou,persistindoo empate,os
mais idosos;

V- interporrecursovoluntário,dasdecisõesaqueserefereaoincisoil.; , . a. . _ . . .<s-""ÍHGP a-mediantepetiçaoescritae fundamentada,protocolizadanasecretariaa3 i
associação,dentrodas24(vinteequatro)horasseguintesaoencerramentodo
prazoprevistonamencionadaalinea,paraaAssembleiaGeralquedecidirá, l
emcaráterpreliminar,antesdeiniciadaa votação. l

§6°- Naeleiçãodequetrataestecapitulo,serãoobservadososseguintes
requisitos:

l -Sópoderávotaroassociadostitularqueestiveremdiacomsuasobrigações _
financeirase quecontecomnominimode30(trinta)diasdeassociado, i
contadosapartirdodiadaeleição; l

l

ll - Ovotoserásecreto,devendooeleitor,nacabineindevassáveiouemuma
eletrônica,colocarachapadesuapreferênciaemsobrecartaopaca,rubricada
peloPresidenteedemaismembrosdaJuntaEleitoral,edeposita-lanaurnaá l
vistadospresentes; l
lll - nãoseráadmitidoo votoporcorrespondência; g

lV-seráanuladaa cédulaquecontiverfrase,expressõesousinaisquepossama . t»
comprometerosigilodovoto; ”“”"“É 'àf' “
V-poderáserinstaladaumaurnaemsubsedessoba fiscalizaçãodeuma
comissãodesignadapelaJuntaEleitoral;

Vl- caberáa;cadachaparegistradaindicarummembroparafiscalizaçãodas .
eleições; N_
Vll- naeventualidadedeseregistrarumaúnicachapa,seraconsideradaeleita \ u à
seobtiverumminimode50%(cinqüentaporcento)maisumdosvotosválidos; ?íal l
§7°- Asnormasprevistasnalegislaçãoeleitoralemvigordeverãoser /' _
aplicadassubsidiariamenteaesteartigo. Í, Í p,
§8°-Olocal,horadelnlClOefimdavotaçaoseraestabelecidonoEditalde(dj.)
convocação. 4//

AssociaçãodosServidoresdoMinistérioPúblicodaParaíba

Num. 17935708 - Pág. 46Assinado eletronicamente por: DELCILENE DE LIMA RAMOS - 22/11/2018 18:14:58
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18112218154400000000017457697
Número do documento: 18112218154400000000017457697



cf” "-“ ~_

;ria“.m.u/ru
'_ g Tel.:3241.7177

_o JvãoPessoa5;
ParaibaQ5523

901.7...ilaíllç"r
CAPITULO VIl

DO PATRlMÔNlO

Art.42°- ConstituipatrimôniodaAssociaçãoosbensque,anualmente,a
integra,osqueforemadquiridososquelheforemdoados.

Parágrafoúnico- Osinvestimentosemvaloresmobiliáriosdependerãode
préviaautorizaçãodaAssembléiaGeral.

Art.43°- Nenhumbempertencenteà Associaçãopoderáser alienadooupor
qualquertítulopassado,semautorizaçãodaAssembléiaGeralExtraordinária _
convocadaparaessefimcoma presençade2/3(doisterços)dosassociadosf_ç
emplenogozodeseusdireitoslegais. ---
Art.44°- EmcasodedissoluçãodaAssociação,o seupatrimônioreverteráem
prolde outraentidadeque por venturarepresenteos servidoresda
Procuradoria-Geralde Justiça,nãohavendoserá revertidoem favordos
associadoslevando-seemcontaa proporcionalidadedotempodecontribuição
associativa.

CAPÍTULO Vlli

DAS MENSALlDADES E PECÚLIO

Art.45° - Fica estabelecido,que as mensalidadespagaspelosassociados
obedecerãoaosseguintespercentuaisporcategoria:

l- Associadostitulares:1°/o(um por cento)do vencimentoa que fizer
Jus;

Il-

vencimento do servidor ocupante de cargo de livre provimento ou
sobre o menor vencimento de cargo efetivo pago pelo Ministério
Público do Estado da Paraiba, o que for maior.

Art. 46° - as mensalidadespagaspelosassociadosexclusivamenteno contra
chequedoservidornãoserãodevolvidasporocasiãododesligamentodo
quadroassociativo,independentementedosmotivos.

Art.47° - Será descontadano contrachequedos associados, quando do
falecimentode um deles, a importânciacorrespondenteao valor de uma
mensalidade,a título de pecúlioa ser entregueao cônjugesobreviventeou
companheironaformade ConstituiçãoFederal.

§1°- nãohavendocônjugeou companheiro,vindoestea falecerantesdo
recebimentodopecúlio,seráestedestinadoaosherdeiros,naformadalei.

AssociaçãodosServidoresdoMinistérioPúblicodaParaíba
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§2o,odescontoseráefetuadonocontrachequedomêsseguinteaogqehàgíf/PJ
falecimento; gJoãopeszãã/
§3°-nahipótesedemaisdeumfalecimentonomesmomes,odescontode::$551“ága-_ __ ,. . . - 'u-IB '
serefetuadoemmesesdiferentesesubsequentes,dandopreferenciaaoobito
que primeiro venha a ocorrer.

DASDISPOSIÇÕESF|NA|SETRANSITÓRIAS

Art.48°- OpresenteEstatutosópoderáserreformadopelaAssembléiaGeral
Extraordinária,especialmenteconvocadaporessefim.

Art. 49°- Emcasode vacânciadoscargosde Presidentee Vice-Presidente,
serárealizadanovaeleição,no prazode sessentadias,convocadopelo
PresidentedoConselhoFiscal,queresponderáinteiramentepelapresidência.

Art.50°- Aprestaçãodecontasdomêsanteriordeveráserafixadanoquadro
de avisos, até o dia 15(quinze) do mês subseqüente.

Art. 51° - O presenteEstatutoentraráemvigor,apósa suaaprovaçãopela
AssembléiaGerale respectivapublicaçãono Diárioda Justiça,revogadasàs
disposiçõesemcontrário. E, _

Art. 52° - Serão colocadosà disposiçãoda ASMP-PBdois diretoresindicado
pela Presidência.

João Pessoa, 13 de junho de 2014:'.

'V' ,,5í;: ›n nHíi ,(4,1- ll*
,.« »M __j / o -CleberCarne/rociaSilva q I

Presidente da ASMP-PB

,N

c d'd P ssoajt-CEP5801

TQÃÇAN”DE“m” Ê?”:Wiâêeããêàgbiñâêããfêfa.
SERVIÇONOTARIÁLEREGISTRAL - '

n75. »t i M?
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Ministério Público da Paraiba

Diretoria Financeira

muw.mp.pb.gov.br

Ficha Financeira 2009

0 Nome: CLEBER CARNEIRO DA SILVA

O CPF: 3660767441

O Cargo: OFICIAL DE DILIGENCIA II

I

20 VENCIMENTO 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 17.160,00

27 DECIMOTERCEIROSALARIO 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 6,110.00 0.00 6,110.00

70 GRATIFICACAODEEXERCICIO 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 1,700.00 1,700.00 1,700.00 0.00 5,100.00

102 SUESTPIGRATREPRESENTACAO 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 2,550.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 2,550.00

125 REPRESENTACAOCOMISSAO 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00 850.00 850.00 850.00 0.00 2,550.00

196 GRATAWVESP.MlNlST.L.8662/06 0.00 0.00 0.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,000.00 1,000.00 2,000.00 1.000,00 11240.00

676 1/3 REMUNERACAODEFERIAS 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 853.33 853.33

TOTALDEVANTAGENS 1,560.00 1,560.00 1,560.00 3,120.00 3,120.00 5,670.00 3,120.00 3,120.00 5,110.00 5,110.00 12,220.00 3,413.33 45.563,33

ÉÍÉÍJÉIÉÊ
704 ASS.SERVIDORMINISTPUBLICO 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 15.60 15.60 15.60 15.60 15.60 15.60 93.60

705 ASSSERVI.MINIST.PUBLIC.UNIMED 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 263.74 263.74 263.74 290.11 290.11 290.11 1,661.55

788 BANCOBRASIL- EMPRESTIMO- MP 0.00 0.00 190.44 190.44 190.44 190.44 190.44 190.44 180.16 180.16 180.16 180.16 1,863.28

908 ADIANT13, SALARIO 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 1,314.56 0.00 1,314.56

968 IMPOSTODERENDA13 SALARIO 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 832.48 0.00 832.48

995 PBPREV-CONTRIB,PREVIDENCIARIA v 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 672.10 0.00 672.10

996 PBPREV-CONTRIB.PREVIDENCIARIA 171.60 171.60 171.60 343.20 343.20 623.70 343.20 343.20 468.60 468.60 578.60 281,60 4.308,70

999 IMPOSTODERENDANAFONTE 0.00 0.00 0.00 147.68 147.68 724.79 147.68 147.68 613.44 613.44 858.19 220.79 3,621.37

TOTALDEDESCONTOS 171.60 171.60 362.04 681.32 661.32 1,538.93 960.66 960.66 1,541.54 1,567.91 4,741.80 988.26 14.367,64

gerado em: 18/09/2014 páglna 1 /2
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Ministério Público da Paraiba

é Diretoria Financeira

"a- wvvw.mp.pb.gov.br

.

TOTALLÍQUIDO 1,388.40 1,383.40 1,197.96 2,438.68 2,438.68 4,131.07 2,159.34 2,159.34 3,568.46 3,542.09 7,478.20 2,425.07 34.315,69

Para veriñcar a autencidade deste documento, acesso o endereço em seu navegador:
. _ _ . . . . . . ..

e digite o seguinte HASH para validação: 7a0ca0e1b5:lcf46d2f3750fb7a24bd1n

geradoem: 18/09/2014 página 2/2
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Ministério Público da Paraíba

Diretoria Financeira

wvvw.mp.pb.gov.br

Ficha Financeira 2010

0 Nome: CLEBER CARNEIRO DA SILVA

o CPF: 3660767441

o Cargo: OFICIAL DE DILIGENCIA II

l 'm'n d” '°'°'
20 VENCIMENTO 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,560.00 1,701.55 1,701.55 3,323.35 3,323.35 20869.80

27 DECIMOTERCEIROSALARIO 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 4,644.51 0.00 4,644.51

30 GRATADICIONAISTEMPOSERVICO 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 56.03 221.16 221.16 498.35

178 DIFERENÇAANTERIOR 0.00 266.00 0.00 0.00 0.00 1.100,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 1,366.00

196 GRATATIVESPMINIST.L.8662I08 1,000.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 12,000.00

676 1/3REMUNERACAODEFERIAS 853.33 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 1,548.17 2,401.50

TOTALDEVANTAGENS 3,413.33 2,926.00 2,660.00 2,660.00 2,660.00 3,760.00 2,660.00 2,660.00 2,801.55 2,857.58 9,289.02 6,192.68 41580.16

704 ASSSERVIDOR.MINISTPUBLICO 15.60 15.60 15.60 15.60 15.60 15.60 15.60 15.60 17.01 17.01 33,23 33.23 225.28

705 ASSSERVI.MINISTPUBLICUNIMED 290,11 290.11 290.11 290.11 290.11 290.11 290.11 290.11 290,11 313.70 313.70 313.70 3,552.09

788 BANCOBRASIL- EMPRESTIMO- MP 309.93 309.93 309.93 309.93 309,93 309.93 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 1,859.58

836 EMPREST-C E F-AG.TRINCHEIRAS 0,00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 498.98 498.98 498.98 498.98 498.98 498.98 2,993.88

988 IMPOSTODERENDA13 SALARIO 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 443.96 0.00 443.96

995 PBPREV-CONTRIB.PREVIDENCIARIA 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 1.021,78 510.89 1,532.67

996 PBPREV-CONTRIB.PREVIDENCIÁRIA 281.60 321.86 292.60 292.60 292,60 413.60 292.60 292.60 308.17 314.33 0.00 0.00 3,102.56

999 IMPOSTODERENDANAFONTE 199.01 109.68 74.17 74.17 74.17 247.32 74.17 74.17 93.06 100.54 443.96 869.71 2,434.13

TOTALDEDESCONTOS 1,096.25 1,047.13 982.41 982,41 982.41 1,276.56 1,171.46 1,171.46 1,207.33 1,244.56 2,755.61 2,226.51 16144.15
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l liquido Ja" Í

TOTALLÍQUIDO 2,317.08 1,878.82 1,677.59 1,677.59 1,677.59 2,483.44 1,488.54 1,488.54 1,594.22 1,613.02 6,533.41 3,966.17 28.396,01

Para verificar a autencidade deste documento, acesso o endereço em seu navegador:
¡qo 7._ .¡: ¡¡...o- o ..a - ¡-¡.¡: .-oc;.¡¡

e digite o seguinte HASH para validação: e5e8a0d916bab342143c13d5158c1o40
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Ficha Financeira 2011

0 Nemo: CLEBER CARNEIRO DA SILVA

O CPF: 3660767441

0Cargo: OFICIALDE DILIGENCIA||

2o VENCIMENTO 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 35555.35

27 DECIMOTERCEIRO 5414510 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 4,553.75 0.00 4,535.75

3o GRAT ADICIONAISTEMPO SERVICO 221.15 221.15 221.15 221.15 221.15 255.40 255.40 255.40 255.40 255.40 255.40 255.40 2,742.44

195 saAnmv.EsP.MIN«sT.L.3552/05 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 12100.00

400 DESPESASEXERCANTERIORES 0.00 0.00 o.oo 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 2,151.45 0.00 0.00 0.00 2,151.43

575 1/3REMUNERACAODEFERIAS 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 1,552.91 1,552.91

TOTALDE VANTAGENS 4,544.51 4,544.51 4,544.51 4,544.51 4,544.51 4.535,75 4,533.75 4,533.75 5,350.23 4,533.75 9,377.50 5,251.55 59512.43

704ASSSERVIDOR.MINISTPUBLICO 33.23 33.23V, 33.23z 33.23 33.23 33.23 33.23 3.2 33.2 33.23 33.23 33.23 395.75
705 ASSSERVI,MINISRPUBLICUNIMED 313.70 313.70 313.70 313.70 313,70 313.70 313.70 313.70 313.70 337.10 337.10 337.10 3,334.50

735 BANCO554511 - EMPRESTIMO- MP 0.00 0.00 0.00 295.59 295.59 295.59 295.59 295.59 295.59 295.59 295.59 295.59 2,570.21

335 EMPREST»c E F- AG .TRINCHEIRAS 745.41 745.41 745.41 745.41 745.41 745.41 745.41 745.41 745.41 745.41 745.41 745.41 5,955.92

955 IMPOSTODE RENDA13 SALAR|O 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 o.oo 0.00 423.51 0.00 423.51

995 PBPREV-CONTRIB.PREVIDENCIÁRIA 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 515.75 515.75 1,031.52

995 PBPREV-CONTRIB.PREVIDENCIÁRIA 510.39 510.39 510.39 510.39 510.39 515,75 515.75 515.75 515.75 515.75 515.75 0.00 5,549.01

999 IMPOSTODE RENDANAFONTE 443.95 443.95 443.95 412.79 412.79 423.52 423.52 423.52 423.52 423.52 423.52 353.42 5,552.50

TOTAL DE 0E5cONTOs 2,043.19 2,043.19 2,043.19 2,313.71 2,313.71 2,329.41 2,329.41 2,329.41 2,329.41 2,352.31 3,292.13 2,752.51 23.517,23

geradoem: 18/09/2014 página 1 /2
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"c."ido l 'an
TOTALLÍQUIDO 2,596.32 2,596.32 2,596.32 2,330.80 2,330.80 2,359.34 2,359.34 2,359.34 4,520.82 2,335.94 6.085,32 3.469,05 35339.71

Para verificar a autencidade deste documento. acesso o endereço em seu navegador:
¡qo _ .¡> c.; no: n.. ¡ o : _ n . ¡ . . . g .

e digite o seguinte HASH para vaiidação: da0691ddcc226c5a7f6c087aafB632ed
"no-oo u
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Ficha Financeira 2012

O Nome: CLEBER CARNElRO DA SILVA

I CPF: 3660767441

0 Cargo: OFICIALDE DILIGENCIAII

vantagens jan 10v um! ah¡ um¡ ;un Jul .nqo »m nov (lc-z total
l

20 VENCIMENTO 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 3,323.35 36556.85

27 DECIMOTERCEIROSALARIO 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 4,732.98 0.00 4,732.98

30 GRATADICIONAISTEMPOSERVICO 265.40 265.40 265.40 265.40 265.40 309.63 309.63 309.63 309.63 309.63 309.63 309.63 3,229.01

68 PECUNIA 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 4,732.98 4,732.98

196 GRATATN.ESP.M|NlST.L_8662/08 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 12,100.00

380AUXILIOALIMENTACAO 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 900.00 900.00 900.00 900.00 900.00 900.00 QWDO 6,300.00

381 AUXILIOSAUDE 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 200.00 200.00 200.00 200.00 200.00 200.00 1,200.00

384 DIF.AUXILIOSAUDE 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 200.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 200.00

676 1/3REMUNERACAODEFERIAS 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 1,577.66 1,577.66

TOTALDEVANTAGENS 4,688.75 4,688.75 4,688.75 4,688.75 4,638.75 5,632.98 6,032.98 5,832.98 5,832.98 5,832.98 10.565,96 12143.62 70529.48

704 ASS.SERV|DOR.MINlST.PUBL|CO 33.23 33.23 33.23 33.23 33.23 33.23 33.23 33.23 33.23 33.23 33.23 33.23 398.76

705 A5S.SERV|.MINISTPUBLICUMMED 337.10 337.10 337.10 337.10 337.10 337.10 337.10 337.10 337.10 337.10 364.98 364.98 4,100.96

731 ASS.SERV.MINIST.PUBL|C.PECUUO 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 33.23 33.23

788 BANCOBRASIL- EMPRESTMO- MP 296.69 296.69 296.69 0.00 0.00 0.00 0.00 199.91 0.00 140.00 140.00 140.00 1,509.98

836 EMPREST-CEF~AGTRINCHEIRAS 746.41 746.41 746.41 746,41 816.41 816.41 816.41 816.41 816.41 816.41 816.41 816.41 9,516.92

988 IMPOSTODERENDA13 SALARIO 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 401.86 0.00 401.%

995 PBPREV-CONTRIB.PREVIDENCIÁRIA 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 1,041.24 0.00 1,041.24
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996PBPREV-CONTRIB.PREVIDENCIÁRIA 515.76 515.76 515.76 515.76 515.76 520.62 520.62 520.62 520.62 520.62 0.00 520.62 5,702.52

999IMPOSTODERENDANAFONTE 391.04 391.04 391.04 391.04 391.04 401,86 401.36 401.86 401.86 401.86 401.86 835.72 5,202.08

TOTALDEDESCONTOS 2,320.23 2,320.23 2,320.23 2,023.54 2,093.54 2,109.22 2,109.22 2,309.13 2,109.22 2,249.22 3,199.58 2,744.19 27807.55

II
TOTALLÍQUIDO77 2,3685H2,368.522,368.522,665.212,595.213,23763,923.763,523.85V'3,723.76W3,583.76V366.389,399.434,410.68

Para verificar a autencidade deste documento, acesso o endereço em seu navegador:
¡lu “cut o o ¡ Ig¡ |¡co l__~-. -|_›__ o.__7 -V I-l 7 ,

e digite o seguinte HASH para validação: 67Bf52998b13eBabce646531ba7e

: ,AOI'|Q. ¡.
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Ficha Financeira 2013

O Nome: CLEBER CARNEIRO DA SILVA

o CPF: 3660767441

o Cargo: OFICIAL DE DILIGENCIA ||

I ” '"" '“' "°' 'm'
20 VENCIMENTO 3,323.35 3,489.52 3,489.52 3,489.52 3,489.52 3,489.52 3,489.52 3.489,52 3,489.52 3,489.52 3,489.52 3,489.52 38218.55

27 DECIMOTERCEIROSALARIO 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 4,956.68 0.00 4,956.68

30 GRATADICIONAISTEMPOSERVICO 309.63 321.26 321.26 321.26 321.26 367.16 367.16 367.16 367,16 367.16 367.16 367.16 3,843.53

178 DIFERENÇAANTERIOR 0.00 177.80 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 01X) 0.00 0.00 0.00 177.80

196 GRATATIVESP.MINISTLBSGZ/OE 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 1,100.00 11100.00

380AUXILIOALIMENTACAO 900.00 900.00 900.00 900.00 900.00 900.00 900.00 900.00 900.00 900.00 900.00 900.00 9,900.00

381 AUXILIOSAUDE 200.00 200.00 200.00 200,00 200.00 200.00 200.00 200,00 200.00 200.00 200.00 200.00 2,200.00

400DESPESASEXERCANTERIORES 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 1,833.71 0.00 0.00 0.00 0.00 1,833.71

644 AUXILIONATALIDADE 0.00 0.00 1,649,20 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0.00 1,649.20

6761/3REMUNERACAODEFERIAS 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 1,652.22 1,652.22

TOTALDEVANTAGENS 5,832.98 6,188.58 7,659.98 6,010.78 6,010.78 6,056.68 6,056.68 7,890.39 6,056.68 6,056.68 11,013.36 7,708.90 76,531.69

704ASSSERVIDORMPUBLICO 33.23E 34.8934.8934.8934.8934.893489 34.8934.89734.89734.8934.89 47.02
705 ASSSERVLMINISTPUBLIC.UNIMED 364.98 364.98 474.26 474.26 474.26 474,26 474.26 474.26 474.26 474.26 517.14 517.14 5,558.32

731 ASSSERV.MINISTPUBLICPECULIO 33.23 33.23 34.89 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 101.35

788 BANCOBRASIL- EMPRESTIMO- MP 140,00 140.00 140.00 140.00 140.00 140.00 140.00 140.00 140.00 140.00 140.00 140,00 1,680.00

836 EMPREST-CEF-AGIRINCHEIRAS 816.41 816.41 816.41 816.41 816.41 816.41 816.41 816.41 816.41 816.41 816.41 816.41 9,796.92

988 IMPOSTODERENDA13 SALARIO 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 376.88 0.00 376.88
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995PBPREV-CONTFUB.PREVIDENCIÁRIA 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0,00 0,00 545.23 545.23 1,090.46

996PBPREV-CONTRIB.PREVIDENCIÁRIA 520.62 559.74 540.18 540.18 540.18 545.23 545.23 545.23 545.23 545.23 545.23 0.00 5,972.28

999 IMPOSTODERENDANAFONTE 370.78 454.85 411.33 367.69 367.69 376.88 376.88 376.88 376.88 376.88 376.88 829.63 5,063.25

TOTALDEDESCONTOS 2,279.25 2,404.10 2,451.96 2,373.43 2,373.43 2,387.67 2,387.67 2,387.67 2,337.67 2,387.67 3,352.66 2,883.30 30056.48

!EI
TOTALLÍQUIDO 3,553.73 3,784.48 5,208.02 3,637.35 3,637.35 3,669.01 3,669.01 5,502.72 3,669.01 3,669.01 7,660.70 4,825.60 52485.99

geradoem:18/09/2014 página2 l 2
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE JOAO PESSOA - CENTRAL DE DISTRIBUICAO

Tipo de distribuição: SORTEIO

Processo: 0064725-30.2014.815.200l

Classe: PROCEDIMENTO ORDINARIO

LIMINAR

Valor da causa : 1000,00

Serie : O7

Autor : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO M

Reu : ESTADO DA PARAIBA

Vara : 3A. VARA FAZENDA PUBLICA

Juiz : GUTEMBERG CARDOSO PEREIRA

Promotor: LUIZ WILLIAM AIRES URQUIZA

28/10/2014 16 horas 09 minutos

@a
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f#5

DATA : @Ç
Nestadata, recebi a petiçãoe documentosda distribuição.

JoãoPessoa/PB,O5 /12 /QÚ/'q

An .Jud.

CERTIDÃO

Certifico haver, nestadata, autuadoa petição e
documentoscontendo g2 folhas, por mim numeradase
rubricadas. Dou fé.

JoãoPessoa/PB,(É /1;( /QÚ/q

An.ud.

CONCLUSÃO

A(O) MM. Juiz(a) de Direito.

Emí/ 11 /90/1/
An.ud.
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

Coumm DA(hmInu

3° VIRA DA EhzENDA PÚBLICA

Processo n° 0064725-30.20l4.8l5.2001

Vistos, etc.

Apesar de nominada de ação ordinária, diante da causa de

pedir e da atuação da associação como substituta processual, a
presente demanda possui nítida natureza de ação coletiva (ação
civil pública), em defesa de direitos coletivos stricto sensu

(classe profissional), nos moldes do art. 1°, IV, da Lei
7.347/853

Assim, recebo a demanda como ação civil pública.

Altere-se a classe no sistema e na capa dos autos.

Intimem-se.

8.437/92, notifique-se a
se manifestar sobre

da Lei n°

em 72 horas,

Nos termos do art. 2°

Procuradoria do Estado para,

o pleito de tutela antecipada.

Após a resposta, autos conclusos para análise da tutela
antecipada requerida.

João Pessoa, 22 de

uiz de Direito

1 Esse ponto de vista é amplamente aceito na jurisprudência, a exemplo: “Tratando-

se de direito coletivo de uma classe de pessoas, a ação civil pública é a via
processual adequada à defesa desses interesses. 2. O Ministério Público Federal tem

legitimidade para defender, por meio de Ação Civil Pública, direito social de uma

categoria específica de pessoas, na forma da LC 75/1993 (art. 6°, VII, d) e da Lei

8.078/1990 (art. 81, parágrafo único). (Apelação/Reexame Necessário n° 0020105-

36.2005.4.03.6100/SP, 9° Turma do TRF da 33 Região, Rel. Marisa Santos. j.
14.11.2011, unânime, DE 24.11.2011).

eiro de 2015. ,

O**“F”
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\ ASSISTENCIAJUDICIÁRIA.ÉÊÊÊL/
PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE JOAO PESSOA

MANDADO O01 - MAND NOTIFICACAO (USO GERAL)

PROCESSO: 0064725-30.2014.815.2001 3A. VARA FAZENDA PUBLICA

Classe : PROCEDIMENTO ORDINARIO

AUTOR : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO MINISTERIO PUB

Endereco: R TREZE DE MAIO 668

Bairro : CENTRO Cidade: CEP:

REU : ESTADO DA PARAIBA

Endereco: AV JOAO MACHADO 394

Bairro : CENTRO Cidade: CEP:

O MM. JUIZ DE DIREITO DA VARA SUPRA MANDA AO OFICIAL DE JUS-

TICA, ABAIXO NOMINADO, QUE, EM CUMPRIMENTO A ESTE, NO-

TIFIQUE, OBSERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS, A PARTE, NCME E EN-

DERECO INDICADOS, DO DESPACHO TRANSCRITO ABAIXO. ***************

CIENTE

COMPLEMENTO/DESPACHOJUDICIAL Fmwmdmce
REPRES- ESTADO DA PARAÍBA

ENDERECO - AV JOÃO MACHADO 394

BAIRRO - JAGUARIBE CEP -

NOS TERMOS DO ART. 2° DA LEI N° 8.437/92, NOTIFIQUE-SE A PROCU

DORIA DO ESTADO PARA, EM 72 HORAS, SE MANIFESTAR SOBRE O PLEITO
DE TUTELA ANTECIPADA.

PRAZO PARA DEFESA 72 HORAS

LOCAL: FORUM DES. MARIO MOACIR PORTO

AVENIDA JOAO MACHADO S/N - JAGUARIBE CEP:580l3522

JOAO PESSOA, 21 DE JULHO DE 2015.

¡
A- '“

*xx-n _V5J____ 2¡______ _...
SAMUEL DE S P IRA

CHEFE DA CENTRAL DE MANDADOS, POR ORDEM DO M. JUIZ

OFICIAL: 9114-O O50 21/O7/2015

O oficial acima deverá se identificar cm.sua carteira funcional

Recmendaçâoz AO COMPARECER EM JUIZO, ESTEJA TRAJANDO VESTIMENTA
ADEQUADA AO AMBIENTE FORENSE. <D1A>

CIENTE:

MANDADO COM ASSISTENCIA JUDICIARIA.

|ÍÍÍIÍÍÂIÍÍÍÍIÍIÍÍÍÍIÍIÍÍÍÍIÍÚÍÍÍWI\IIIIIIII
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~

C E R T I D A O

Certifico que notifiquei o Estado da Paraíba, na pessoa

do procurador Paulo Márcio Soares Madruga, conforme

ciente no anverso, que ficou com a contrafé. Dou fé.

Jo o Pesso 7 de julho de 2015

Edimils

Oficial de

ra Barbosa

ustiça
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DA PROCURADORIAGERALDOESTADO
a GOVERNÇ “5/

EXM°. SR. DR. J__UIZDE DIREITO DA 3° VARA DA FAZENDAPÚBLICA
COMARCA DE JOAO PESSOA, ESTADO DA PARAIBA

PROCESSO N° 0064725-30.2014.815.2001

AUTOR: ASSOCIAÇÃODOSSERVIDORES DO MINISTÉRIOPÚBLICO

RÉU: ESTADO DA PARAÍBA

O Estado da Paraíba, por seu Procurador que ao final
subscreve, com o devido respeito e merecido acatamento, vem à presença de
Vossa Excelência, dentro do prazo legal, se manifestar acerca do pedido de tutela
antecipada proposto pelo Autor, em resposta ao despacho de folha __, pelos
fundamentos fáticos e jurídicos que passa a expor:

| - DOS FATOS

O Autor ingressou com a presente demanda postulando direito
de seus associados de não ter o imposto de renda retido na fonte, requerendo a
concessão de medida liminar no sentido de “determinar ao Réu que se abstenha
de tributar os servidores substituídos em imposto de renda sobre o adicional de 1/3
de férias e sobre o adicional de horas extras ou, alternativamente, determine o
depósitojudicialda referidatributaçãorecolhidaaté ulteriortrânsitoem julgao, ao
final, confirmando no mérito a presente antecipação da tutela."Primeiramente,
deve-se ressaltar que o Estado da Paraíba não é parte legítima para figurar no
pólo passivo da presente demanda, haja vista que não é o competente para a
cobrança e instituição do Imposto de Renda, que é atribuição da União Federal,
motivo pelo qual o processo deve ser remetido para a Justiça Federal."

O Estado da Paraíba foi intimado para se manifestar sobre o
pedido liminar, o que faz nos termos abaixo.

II- DA ILEGITIMIDADE PASSIVA

Primeiramente, deve-se ressaltar que o Estado da Paraíba
não é parte legítima para figurar no pólo passivo da presente demanda, haja vista
que não é o competente para a cobrança e instituiçãodo Imposto de Renda, que é
atribuição da União Federal, motivo pelo qual o processo deve ser remetido para a
Justiça Federal.

ai(
Av. João Machado, 394 - Centro
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Nesse sentido, estabelece a Constituição Federal em seu
artigo 153:

Art. 153. Compete à União Federal instituir imposto sobre:
(...)
Il - renda e proventos de qualquer natureza.

Por sua vez, estabelece o artigo 109 da Magna Carta:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

l - as causas em que a União, entidade autárquica ou
empresa pública federal forem interessadas na condição de
autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência,
as de acidente de trabalho, e às sujeitas à Justiça Eleitoral e
à Justiça do Trabalho.

Desse modo. verifica-se a completa incompetência do

Estado da Paraíba em figurar no pólo passivo da presente demanda,
devendo o processo ser remetido à Justiça Federal.

Ill - PREJUDICIAL DE MÉRITO. DA PRESCRIÇÃO QÚINQÚENAL

Conforme o critério elaborado por AGNELO AMORIM FILHO
- o mais aceito pela doutrina e jurisprudência pátrias, tendo sido adotado pelo
Novo Código Civil - enquanto a decadência fere de morte direitos potestativos,
tutelados por ação constitutiva, o prazo prescricional, diferentemente, extingue a
pretensão (CC, art. 189) relativa a direitos dependentes de uma prestação,
tuteláveis por meio de acão condenatória.

Especificamente quanto à Fazenda Pública, a prescrição é
regulamentada por avoengos diplomas legislativos, quais sejam, a Lei 5.761, de 25
de junho de 1930, o Decreto 20.910, de 6 de janeiro de 1932, o Decreto-Lei 4.597,
de 19 de agosto de 1942 e a Lei 2.221, de 31 de maio de 1954.

No que diz com a prescrição tributária - que constitui o caso
dosautos-, o art. 168, l, do CódigoTributárioNacional3°, determinao seguinte:

"Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com
o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:

I - nas hipóteses dos incisos I e Il do art. 165, da data da
extinção do crédito tributário;

(...)."

Av.JoãoM 94-Centro
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Para por cobro a celeuma hermenêutica em torno da regra
acima transcrita, foi editado o comando normativo amalgamado ao art. 3° da Lei
Complementar 118/2005, que se encontra vazado nos seguintes termos:

"Art. 3.° Para efeito de interpretação do inciso I do art.
168 da Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código
Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário
ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por
homologação, no momento do pagamento antecipado
de que trata o § 1° do art. 150 da referida lei".

Em outras palavras, o sobredita regra fulminou a tese dos
“cinco mais cinco" abraçada pelo COLENDO SUPER|OR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA no que diz com os tributos sujeito à lançamento por homologação.

Assim sendo, em demandas aforadas após a vigência da LC
118/2005, tal qual a presente, impõe-se aduzir que a prescrição para a repetição
de um suposto indébito tributário é a qüinqüenal e não mais a decenal.

Ante tais fatos e considerações, impõe-se reconhecer a
consumaçãoda prescriçãodas parcelasanterioresa outubrode 2009,haja vista
que a instauração da presente contenda ocorreu 28 de outubro de 2014.

Não destoa desse entendimento a orientação jurisprudencial,
como, aliás, entremostra o seguinte julgado extraído do repositório oficial do
COLENDO SUPER|OR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

"TRIBUTÁRIO- RESTITUIÇÃO/ COMPENSAÇÃO-
TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO- PRESCRIÇÃO - CINCO ANOS DO
FATO GERADOR, MAIS CINCO ANOS DA
HOMOLOGAÇÃOTACITA- NÃO-APLICAÇÃODO ART.
3° DA LC N. 108/2005 ÀS AÇÕES AJUIZADAS
ANTERIORMENTE AO INÍCIO DA VIGÊNCIA DA
MENCIONADA LEI COMPLEMENTAR - ENTENDIMENTO
DA COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO - ALEGADA
VIOLAÇÁO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS -
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ESPECIAL. (...) 2.
É inaplicávelà espéciea previsãodo artigo3° da Lei
Complementar n. 118, de 9 de fevereiro de 2005, uma vez
que a douta Seção de Direito Público do STJ, na sessão
de 27.4.2005,sedimentou o posicionamento segundo o
qual o mencionado dispositivo legal se aplica apenas às
ações ajuizadas posteriormente ao prazo de cento e
vinte dias (vacatio legis) da publicação da referida Lei
Complementar (EREsp 327.043/DF, Rel. Min. João Otávioy
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

de Noronha). Dessarte, na hipótese em exame, em que a
ação foi ajuizada anteriormente ao início da vigência da
LC n. 118/2005, aplica-se o prazo prescricional de cinco
anos, contados do fato gerador; acrescido de mais cinco
anos, a partir da homologação tácita. 3. (...). Agravo
regimental improvido" (STJ.AgRg no REsp 751595/GO.
Rel. Min. Humberto Martins. Segunda Turma. DJ
24.11.2006).

Pugna, portanto, o Estado da Paraíba, ora
DEMANDADO, que Vossa Excelência se digne de reconhecer a ocorrência da
prescrição qüinqüenal que fulminou a pretensão autoral relativamente ao periodo
anterior a outubro de 2009 consoante orientação jurisprudencial fixada pelo
COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

IV - ,DA IMPOSSIBILIDADEDE CONCESSÃODE MEDIDALIMINAR DE
CARATER SATISFATIVO - ART. 1°, § 3°, DA LEI N. 8.437/92 E ART. 1° DA LEI N.
9.494/97

Inicialmente, saliente-se que o pleito do Autor possui caráter
eminentemente satisfativo sendo esta a natureza do seu pedido.

Dessarte, não acode razão ao Promovente, uma vez que o art. 1°,
§ 3°, da Lei n. 8.437/92 (aplicável à disciplina da tutela antecipada contra a
Fazenda Pública por força do art. 1° da Lei n. 9.494/97) proíbe medidas liminares
de caráter satisfativo, verbis:

"§ 3° - Não será cabível medida liminar que esgote, no todo ou em
parte, o obieto da ação."

Assim, não há como ser concedidaa liminar pretendida pelo
Autor.

V- DA AUSÊNCIADOSREQUISITOSAUTORIZADORESÀ CONCESSÃODA
TUTELA ANTENCIPADA - INEXISTENCIA DE FUMAÇA DO BOM DIREITO E
DO PERIGO DA DEMORA

O art. 273 do CPC apontaque "Ojuiz poderá, a requerimentoda
parte, antecipar,total ou parcialmente,os efeitosda tutela pretendidano pedido
inicial,desdeque, existindo prova inequívoca, se convençada verossimilhança
da alegação".

Ensina Fredie Didier Júnior' que:

' Cursode DireitoProcessualCivil:Teoriada Prova, DireitoProbatório,Teoriado Precedente,
DecisãoJudi iaI, CoisaJulgadae antecipaçãodosefeitosda Tutela.4. ed. Bahia:Juspodvim,
2009, p. 488
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"prova inequívoca não é aquela que conduza a uma verdade plena,
absoluta, real - ideal inatingível tal como já visto no capítulo relativo à
Teoria Geral da Prova -, tampouco a que conduz à melhor verdade
possível (a mais próxima da realidade) - o que só é viável após uma
cognição exauriente. Trata-se de prova robusta, consistente, que
conduza o magistrado a um juízo de probabilidade, o que é
perfeitamente viável no contexto da cognição sumária" .

Segundo Athos Gusmão Carneiro, citando Moniz Aragão, acerca
da verossimilhança, os magistrados "não devem ceder a argumentos frágeis, à
simples plausibilidade: 'devem exigir mais, devem verificar se há forte
probabilidade de o autor ter razão?”

No caso em análise, a prova inequívoca e a verossimilhança das
alegações, que nada mais é do que a fumaça do bom direito, levantada pelo
agravado, se refere apenas a argumentos sem fundamento.

Não conseguiu o Autor demonstrar a plausibilidade de seu direito
e o perigo da demora sofrido, até porque a incidência do Imposto de Renda é
devida no momento em que os servidores auferem um aumento em sua renda, em
seu patrimônio.

Em nenhum momento se atesta que o terço constitucional
de férias gozadas não representa acréscimo patrimonial para fins de caracteriza-

ção do fatogeradordo Impostode Rendasobrepessoafísica. (art. 43 do CTN).

Ancilar é o entendimentojurisprudencial, nesse espeque:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE REN-

DA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS.
NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.1. Discute-se a inci-

dência de Imposto de Renda sobre o terço constitucional
percebido por trabalhador, em virtude de férias regularmente
fruídas.2. Ajurisprudência da Primeira Seção deste Tribunal
encontra-se consolidada no sentido de que incide Imposto
de Renda sobre o terço constitucional de férias gozadas.3.
Conforme disposto no acórdão recorrido, o pagamento das
férias gozadas ostenta caráter remuneratório e salarial. É o

que expressamente dispõe o 148 da CLT: "A remunera ão

das férias ainda quando devida após a cessação do
contrato de trabalho. terá natureza salarial, para os efei-
tos do art. 449".4. O recorrente invoca como reforco ar-

gumentativo precedente do STJ na PET 7.296. Rel. Min.

Eliana Calmon. Esclareco que o obieto da PET 7.296lPE

e tutela, Forense, 5a Ed., pg. 28.¡ln Da antecip ã
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foi a inclusão do terco constitucional de férias no salário

de contribuição, base de cálculo da contribuição previ-
denciária.Logo. estava em discussão redime iurídico de

espécie tributária diversa. Naquele iulgamento. o STJ
decidiu realinhar sua jurisprudência para acompanhar
os precedentes do STF. nos quais o afastamento da inci-

dência de contribuição previdenciária se deu pelo funda-
mento de que o terco constitucional não se incorpora à

remuneração do segurado para fins de aposentadoria e,

por isso, não seria legítima a tributação. Não se afirmou

gue ele não representa acréscimo patrimonial para fins
de caracterização do fatoàqerador do Imposto sobre a

Renda de Pessoa Física (art. 43 do CTN).5. Aggro Reai-
mental não providalAgRg no AREsp 367.144lMG. Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN. SEGUNDA TURMA. iulgg
do em 03/12/2013. DJe 28/02/2014)

Ao receber o terço de férias, há um acréscimo patrimonial ao
empregado beneficiado, aumentando a sua renda e o seu patrimônio, devendo sim
haver a incidência do imposto de renda.

Desse modo, dispõe a Constituição Federal, em seu artigo
153, III, que o imposto de renda incidirá sobre renda e proventos de qualquer
natureza.

Assim, por força de todo o expendido, não merece acolhida
a pretensão do requerente, ante as razões de fato e fundamento de direito
precedentemente alvitrados.

Inclusive, foi nesse sentido recente decisão do Superior
Tribunal de Justiça, no julgamento do RESP 1459779/MA.

Deste modo, diante de tudo o que foi exaustivamente exposto,
verifica-se que não há o direito alegado pelo autor, bem como o perigo da demora
é inverso, causando graves prejuizos econômicos ao Estado da Paraíba, posto
que ficará impedido de prosseguir com a execução fiscal, devendo por tanto não
ser concedida a tutela pretendida e no mérito, deve ser julgada inteiramente
improcedente a ação.

Vl- DO PEDIDO.

Desta feita, requer se digne Vossa Excelência em apreciar os
recursos apresentados pelo Estado da Paraíba, indeferindo o pedido de tutela
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antecipada pretendido e no mérito julgue inteiramente improcedente a presente
ação.

Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

João Pessoa, 27 de julho de 2015.

AlessandraFerreiraAragãê
Procuradora do Estado
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EXCELENTISSIMOSENHORJUIZ DE DIREITOQA3' VARADA FAZENDA
PUBLICA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

Naooólãlààoàwltííâqgol

A ASSOCIAÇÃODOSSERVIDORESDO MINISTÉRIOPÚBLICODA

PARAÍBA - ASMPIPB, devidamentequalificadonos presentesautos, vem

respeitosamente à presença de V. Exa., por meio do seu procurador, in

fine signatário, expor os fatos para ao final requerer a recomposição

do bom direito, líquido e certo:

Nos presentes autos foi postuladopedido liminar no sentido de
suspender a cobrança de Imposto de renda aos substituídos, pelo

'é“› “b” ° ° “bre ° Win1433_
hs, pedidoque foi surpreendentementeindeferido
inicialmentepelo juízo sob alegaçãogãenéricaque não estavam
presentes o requisitos para concessão, não obstante precedentes

jurisprudenciais do STFjuntados à inicial.

OcorreExa., queo processofoiprotocoladodesdeoutubrode2014,
com o surpreendente indeferimento liminar este juízo submeteu

desnecessariamente os servidores substituídos aos descontos de IR

em 2014 e em 2015, posicionando-se em contradição à jurisprudência

do próprio STF indicado na inicial, abaixo novamente colacionado,

isto posto, reitere-se que o direito pleiteado torna-se praticamente

líquido e certo com o respaldo da Suprema Corte, superando todos os

requisitos para concessão liminar.

Além da jurisprudência do STF que, por si só já é suficiente para a
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revisão o pleito liminar, requer ainda, nesta oportunidade, a juntada

de nova jurisprudência, relativa à causa idêntica, protocolada pelo

sindicato dos servidores do Estado do Maranhão, abaixo colacionada

nos seguintes termos, para ao final considerar e requerer:

AÇÃO ORDINÁRIA Processon.° : 36296-77.20l4.8.I0.000l(39133/2014)Autor : Sindicatodos Servidoresdo
MinistérioPúblicodo Estadodo Maranhão- SINDSEMP/MAAdvogado: Dr. JhonatasMendesSilva Réu : Estadodo
Maranhão[ DECISÃOINTERLOCUTÓRIATrata-sedeAÇÃOORDINARIA,pedidodeantecipaçãodetutela,ajuizada
pelo SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO MARANHAO -
SINDSEMP/MAemfacedoESTADODOMARANHÃ,todosdevidamentequalificadosnainicial.Aduziuo autorque
os substituídossãoservidores do Ministério Público do Maranhão, e estesvem sendoprejudicadosem razão do requerido
fazer incidir sobreos seusvencimentosdescontode contribuição previdenciária sobre as ' ' 'f'' ustentouquetaltributação,excessivaeilegal,sobreasverbasdenaturezaalimer

su stituídos,quesãocontempladospor planosde cargose saláriosdefasados,comumacargatributáriaqueafeta
sobremaneiraa sua sobrevivência. Em seguida, após tecer consideraçõesacerca do que entendeser de fato e de direito,
requereu a concessãoda :i - n; o de tutela para os ñns de que seja detemiinado que o requerido se abstenhade

procederaosdescontosdedmmmrrqzraynunn .' =,bemcomodeImEostodeRendasobreasExcel? '1/3 constitucionalde férias oI ~ ' - ~ a - : ; › a ervidoresora su os, em jus iça gra a.
Juntouàinicialprocuraçãoeosdocumentosdeils. 18/30' ' ' Passoàfundamentação.Cumpreobservar
que a concessãode medida antecipatóriaem face da Fazen a Pú ica ' o § I.” da Lei nf' 9.494/97,cujo teor
fazremissãoàLein.”8.437/92;assimcomonos§§ ° ° ' senotarqueoúltimo
dispositivoretrocitadoestendeexpressamentea v ' à antecipaçãoe tutelanos casosem que for proibida a
concessãodemedidaliminaremsededeman ança. Entretanto,comoécediço,talcomandonãoégeral,
tampoucoirrestrito e, a esserespeito, ajurisprudência pátria já seposicionou pela possibilidadede concessãoda tutela de
urgência,desdequepreenchidososrequisitoslegaisautorizadoresda medida,previstosno an. 273 do CPC e, contanto
que o casonão estejainserido nashipótesestaxativas de vedaçãolegal. Essee', aliás, o entendimentodo C. STJ, conforme
se vê dos arestos adiante transcritos, verbis: PROCESSO CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL -

FORNECIMENTODE MEDICAMENTO- UNIÃO- LEGITIMIDADEPASSIVA- 'ITJTEIAANTECIPADA
CONTRA A FAZENDA PUBLICA - POSSIBILIDADE- SUMULA 729/STF E PRECEDENTES DESTA CORTE. - "E

obrigaçãodo Estado(União, Estados-membros,Distrito Federale Municípios)asseguraràs pessoasdesprovidasde
recursos financeiros o acesso à medicação ou congênere necessário à cura, controle ou abrandamento de suas
enfermidades,sobretudoas maisgraves.Sendoo SUS compostopela União, Estados-membrose Municípios,é de
reconhecer-se, em ftmção da solidariedade, a legitimidade passiva de qualquer deles no pólo passivoda demanda" (RESP

719716/SC,Min.RelatorCastroMeira).-ÉpossívelaantecipaçãodetutelacontraaFazendaPt'1blijurisprudência desteeg. Tribunal. - Recurso especialnão conhecido. (Processo REsp 516359/ RS REC
2003/0059596-O;Relator(a):MinistroFRANCISCOPEÇANHAMARTINS(1094);ÓrgãoJulgadorT2 - SEGUNDA

TURMA;DatadoJulgamento DatadaPublicação/FonteDJ19.12.2005p.312).Originalsemgrifos.Disponívelem:. Acessoem: l . ROCESSOCIVIL E ADMINISTRATIVO- TUTELA ANTECIPADA
CONTRA A FAZENDA PUBLICA - SERVIÇO UNICO DE SAUDE - SISTEMATICA DE ATENDIMENTO (LEI
8.080/90)l. A jurisprudência do STJ caminha no sentidode admitir, em casosexcepcionaiscomo, por exemplo, na defesa
dos direitos fundamentais, dentro do critério da razoabilidade, a outorga de tutela antecipada contra o Poder Público,
afastandoa incidência do óbice constanteno art. 1° da Lei 9.494/97. 2. Pacientetetraplégico, com possibilidade de bem
sucedidotratamentoem hospitaisda rede do SUS, fora do seu domicílio, tem direito à realização por conta do Estado. 3.
A CF, no art. 196, e a Lei 8.080/90estabelecemum sistemaintegrado entre todasas pessoasjurídicas de Direito Público
Interno, União, Estadose Municipios, responsabilizando-osem solidariedadepelos serviços de saúde, o chamadoSUS. A
divisão de atribuições não pode ser argüida em desfavor do cidadão, pois só tem validade internamenteentre eles. 4.
Recursoespecialimprovido(REsp 66l82l/RS RecursoEspecial:2004/0069004-8;Relatora): MinistraElianaCalmon;
Orgão Julgador: T2 - SegimdaTurma; Data do Julgamento 12/05/2005;Data da Publicação/Fonte:DJ 13/06/2005p. 258).
Original sem grifos. Disponível em: . Acesso em: 12/12/09. ' o como o casoem apreço não se enquadraemqualquerdashipótesesdevedaçãolegal,atutelaantecipada a.Anote-sequeoinstitutodaantecipaçãode
tutela, consoante a inteligência do artigo 273 do Código de Processo Civil, é uma espécie de tutela jurisdicional
satisfativa, concedida à parte requerente quando restar configurada a verossimilhança da alegação, limdada em prova
inequívoca, e quando for demonstrada a existência de risco de dano irreparável ou de dificil reparação; ou,
altemativamente, quandohouver um manifestopropósito protelatórío do réu. No casosubjudice, observa-seque os fatos
narrados na exordial, assim como a documentaçãoacostadaaos autos, sinalizam para a verossimilhança da alegação,

tendoemvistaque,defatoas ' ' ' ' " ' ^ 'oedo
f? possuemcaráterindenizatorio,nãolhessenopossivelaincidênciadecontribuiçãoprevienciária,bemcomooi posto de renda somentepode incidir em proventos que configurem aumentode riqueza ou amnentopatrimonial, logo,
não podendo incidir, também, no terço constitucional de férias dos servidores, tendo em vista o seu caráter indenizatória.

Corroborandocomesteentendimento,transcrevoabaixooentendimentod in verbis:PROCESSUALCIVIL_ETRIBUTÁRIO.CONTRIBUIÇÃOPREVIDENIARIA.TERÇOCONS NALDE
FERIAS.NÃOINCIDENCIA.l. A contribuiçãoprevidenciárianãoincidesobreo terçoconstitucionalde férias,

percebidopelosservidorespúblicosfederais,porconstituirverbaquedeté ' ' ' ' quenãoseincorporaà remuneraçãopara ñns de aposentadoria.2. Esseentendimentofoi firmado pe a Pnmetra o nos autosde incidente de
uniformizaçãodeinterpretaçãodelei federaldirigidoa esteTribunalSuperior,cadastradocomoPet7.296/PE,darelatoria
daMinistraElianaCalmon,julgadoemma». de10.1109) 3. o dispostonoan.97daConstituiçãodaRepública
(cláusula de reserva de plenário) não infringe a decisão que interpreta a legislação intraconstitucional de regência em
consonânciacom asdisposiçõesconstitucionaiscompetentes.4. Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg na Pet: 7190

encontra
o .
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RJ 2009/0067582-6,Relator:MinistroCASTROMEIRA,DatadeJulgamento:14/04/2010,Sl - PRIMEIRASEÇÃO,
DatadePublicação:DJe10/05/2010).Grifonosso.TRIBUTÁRIO.IMPOSTODERENDA.LEGITIMIDADEPASSIVA
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. IMPOSTO DE RENDA. DÉCIMO TERCEIRO SALARIO. INCIDENCIA.

FÉRIAS.TERÇOCONSTITUCIONAL.ABONOPECUNIÁRIO.NÃOINCIDÊNCIA.1. o EstadodoEspíritoSantoe'
partelegitimaparafigurarno pólopassivode açãopropostapor servidorespúblicosestaduais,visandoa restituiçãode
impostode rendaretidona fonte. 2. Os valoresrecebidosa titulo de 13° salário,aindaqueem virtudede adesãoa
programade demissãoincentjvada,têmnaturezaremuneratória,enquadrando-seno conceitode"renda"previstono art.
43do CTN , pelo que configuramfato geradorde impostode renda.Precedentes.3. As verbasrecebidasa titulo de
licenças-prêmio e de férias acrescidasdo respectivo terço constitucional - simples ou proporcionais - c não gozadaspor
necessidadede serviço ou mesmo por opção do servidor (abono pecuniário), por possuíremnatureza indenizatória, não
sãopassíveisdeincidênciade impostoderenda.4. Recursoespecialprovidoparcialmente.(STJ - RESP200401442950-
RECURSOESPECIAL -694087;2' Turma;Rel. Min. JoãoOtáviode Noronha;FonteDJ). Grifo nosso.Nestepasso,é
firmenestesentidoo TribunalRegionalFederalda l' Região,senãovejamos:PROCESSUALCIVIL TRIBUTARIO.
AGRAVODE INSTRUMENTO.VERBASINDENIZATÓRIAS.FÉRIAS- ABONOPECUNIARIO.ABONO-
ASSIDUIDADE E LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADOSPOR NECESSIDADE DO SERVIÇO. NÃO INCIDENCIA
DOIMPOSTOSOBREA RENDA.ANTECIPAÇÃODATUTELA:REQUISITOSNECESSÁRIOS.l - Nostermosdo
que dispõe o art. 273 do CPC, a antecipaçãode tutela, por adiantar o provimento de mérito, exige a demonstração,entre
outrosrequisitos, da verossimilhança da alegação,o que ocorreu, no casodos autos, tendo em vista que o entendimentojá
paciñcado nesteegrégio Tribunal e do STJ é no sentidode que os valores recebidosa título de abonopecuniário de férias,
licença-prêmio e abono-assiduidadenão gozadospor necessidadedo serviço não estãosujeitosà incidência do imposto de
renda. 2 - O fundado receio de dano irreparável tambémresta evidente em razão dos prejuizos econômicos trazidos aos
agravadospelaincidênciaindevidade impostosobreas verbasindenizatórias.3 - Agravode instrumentonãoprovido.
(TRF-l - AG: 57168 MG 2005.01.00.057168-5, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO EZEQUIEL DA
SILVA. DatadeJulgamento:05/02/2007,SÉTIMA TURMA, Datade Publicação:23/03/2007DJ p.84). Por ñm, quanto
ao fundado receio de dano irreparável, o mesmoencontra-seconfigurado, considerandoque resta evidenciado que o não
deferimento da medida antecipatória causará sérios prejuízos econômicos aos servidores ora substituídos. Do exposto,
tendo em vista que a parte requerenteconseguiudemonstrara existência dos requisitos contidos no artigo 273 do Código
de Processo Civil, CONCEDO a tutela antecipadapara determinar que o Estado do Maranhão se abstenhade proceder
com os descontosde Contribuição Previdenciária, bem como do Imposto de Renda sobre asparcelasde adicional do terço
constitucional de férias que vieram a ser pagos aos servidores ora substituídos. Deñro o pedido de assistênciajudiciária
gratuita, formulado pelo autor, nos termos da Lei n.° 1.060/50,tendo em vista a simples añrmação de condição de
hipossuñciente e a presunção juris tantum em favor das partes requerentes (REsp 9679l6/SP: Relator(a): Ministro
Arnaldo Esteves Lima; DJe: 20/10/2008:REsp 901685/DF: ReIator(a): Ministra Eliana Calmon; Dje: 06/08/2008).E por
se tratar de tipica obrigação de fazer imponho ao réu, em caso de descumprimento do preceito, a multa diária de R$
1.000,00(um mil reais), a ser contadaa partir da intimação desta decisão, e revertida em favor do requerente. Cite-se o
ESTADO DO MARANHÃO, na pessoade seuProcurador-Geral, paracontestaro pedido,querendo,no prazode 60
(sessenta)dias. Em seguida. com o prazo de IO (dez) dias. intime-seo autor para réplica, e. após, dê-sevista ao Ministério
PúblicoEstadual.Intimem-seas partesdestadecisão.Publique-se.CUMPRA-SE. SãoLuís. 3 de dezembrode 2014.
CLESIO COELHO CUNHA Juiz de Direito Auxiliar Resp: [83715

Reitera ainda que o pedido liminar inicial encontra respaldo em

decisão do próprio STF, abaixo novamente colacionada:

Ainda o STF reafirma a posição acima em outros
julgados, abaixo colacionados:
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prévios no Tribunal a quo. Tampouco foram opostos
embargos de declaração, o que não viabiliza o
extraordinário por ausência do necessário
prequestionamento. 2. A jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal firmou-se no sentido de que somente
as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração
do servidor para fins de aposentadoria podem sofrer a
incidência da contribuição previdenciária." (AI-AgR n°
710361, Relatora Ministra Cármen Lúcia, 1a Turma do
STF, j. 07.04.2009)

ANTE AO EXPOSTO NA DECISÃO DO TJMA, ACIMA

COLACIONADA, E DECISÕES DO PRÓPRIO STF, REQUER A

RECONSIDERAÇÃO DO PEDIDO LIMINAR INICIAL, PARA QUE

ESTE JUÍZO DETERMINE AO RÉU QUE SE ABSTENHA DE

TRIBUTAR OS SERVIDORES SUBSTITUÍDOS EM IMPOSTO DE

RENDA SOBRE O ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS E SOBRE O

ADICIONAL DE HORAS EXTRAS OU, CASO ESTE JUÍZO ENTENDA

QUE A LIMINAR, INICIALMENTE PODERIA SER DEFERIDA TÃO

SOMENTE QUANTO A UMA DAS VERBAS SALARIAIS ENVOLVIDAS,

REQUER ALTERNATIVAMENTE REVISÃO DO PEDIDO LIMINAR

SEPARADAMENTEEM RELAÇÃOA CADAVERBA DISCUTIDA.

REQUER AINDAURGÊNCIA QUANTOAO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO,
POR SE TRATAR DE VERBASSALARIAISALIMENTARESEM RELAÇÃO
AOS SUBSITTUIDOS,BEM COMO PARA EVITAR O ACÚMULO
DESNECESSARIO DE PASSIVO AO REU.

Nestes Termos

Pede e Espera Deferimento

Ga|Bell¡Neto
OAB-PB n° 10.556

João Pessoa, de de 2016
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

3a VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL

Processo n° 0064725-30.20l4.8l5.200l

Vistos, etc.

Propõe a ASSOCIAÇÃO Dos SERVIDORES Do

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA - ASMP/PB, já identificado,
ação ordinária declaratória de fato

gerador tributário cumulada COH1 pedido de repetição de

indébito e pedido de liminar de antecipação dos efeitos

da tutela, em face do ESTADO DA PARAÍBA, visando postular

o direito de seus associados de não ter* o imposto de

renda retido na fonte, requerendo a concessão de medida

liminar no sentido de determinar ao réu que se abstenha

de tributar os servidores substituídos em imposto de

renda sobre o adicional de um terço de ferias e sobre o

adicional de horas extras, ou alternativamente,

determinando o depósito judicial da referida tributação

recolhida até ulterior trânsito em julgado ao final,

confirmando no mérito a presente antecipação de tutela.

inexistência de

ci t ado, o ESTADO DA PARAÍBA

pugnando pela ilegitimidade

passiva ad causam, ao argumento de que a pretensão

exposta constitui atribuição da União Federal, motivo

pelo qual o processo deve ser remetido para a Justiça

Federal. Suscitou prejudicial de mérito de prescrição

quinquenal. No mérito, suscita que o pleito dos autos

possui caráter eminentemente satisfativo com ausência dos

autorizadores ã concessão da tutela

Regularmente

apresentou Contestação,

requisitos

antecipada.

Quanto a tal pedido, decido:

No que tange a ilegitimidade passiva do Estado

rejeito à sua exclusão da relação jurídica

processual, uma vez que é parte legitima como dispõe a
Súmula 447 do STJ: "Os Estados e o Distrito Federal são

partes legítimas na ação de restituição do imposto de

renda retido na fonte proposta por seus servidores".

Assim, possui interesse jurídico e detém legitimidade

da Paraíba,
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passiva na presente demanda.

No caso em apreço, vimos que a pretensão

exposta. na peça exordial con1 o pedido liminar' gira em
torno de suspender* a exigibilidade de recolhimento do
Imposto de Renda sobre Verbas não salariais e não
incorporadas aos proventos, quais sejam, l/3 de ferias e
horas extras.

Computando-se os autos, verifica-se que a parte

autora juntou a petição de fls. 71/74 e de forma

equivocada, afirmou que houve indeferimento da liminar
nos presentes autos, onde sequer o pedido fora apreciado
por este Juízo. Devido a isso, deixo de apreciar a
referida petição.

Considerando que o adicional de l/3 de férias
tem o escopo de proporcionar no periodo de descanso, a
percepção de um reforço financeiro, a fim de que possa
usufruir de forma plena o direito constitucional do
descanso remunerado e a hora extra e paga quando se

trabalha alem da jornada normal e, como tais, não

configuram acréscimo patrimonial de qualquer natureza ou
renda, entendo ser nesse caso, verbas indenizatórias.

Desta feita, sabendo que l/3 de ferias e a hora

extra, não configuram aumento de riqueza ou aumento

patrimonial, e sim possuem nítido caráter indenizatório,
estando assim, isentos da tributação do imposto de renda,

o artu 43 do Código Tributário Nacional (CTN) assim

dispõe:

Art. 43. O imposto, de competência da União,
sobre a renda e proventos de qualquer natureza

tem como fato gerador a aquisição da

disponibilidade econômica ou jurídica:

I - de renda, assim. entendido o produto do

capital, do trabalho ou da combinação de ambos;

II - de proventos de qualquer natureza, assim

entendidos os acréscimos patrimoniais não

compreendidos no inciso anterior.

Com isso, verifica-se que 1/3 de ferias

(adicional que corresponde a l/3 do salário) e a
indenização de horas trabalhadas (horas extras), não
configuram acréscimo patrimonial de qualquer natureza ou

2
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renda.Dessaforma,nãosãotributáveis,deacordooomo ?r
art. 43 do referido Código.

Sendo assim, com. base nos argumentos e

legislação supramencionada, defiro o pedido de tutela

antecipada para que surtam os regulares efeitos.

Dê-se conhecimento as partes interessadas.

Defiro o pedido de assistência judiciária

gratuita, na forma da Lei n° 1.060/50.

Cumpra-se o despacho de fl. 62 para que altere

a classe no sistema e na capa dos presentes autos como

sendo Ação Civil Pública.

JoãoPessoa,' i¡,agIV- á§?.

14,

ere ra

,Juiz de Direito

Dn(hnmnMraíhnà5np,P;,u › ' «~ r_

3_U JUIZdeDzreztr)1 tm
araÍ F27Puhlâhndêj P' ' - 93305¡
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TJPB PODERJUDICIARIODOESTADODAPARAIBA11/05/2016
VJBO1V12 SISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS 17:04:49

DADOS RESUMIDOS DE PROCESSO

N° Processo: 0064725-30.2014.815.2001 ATIVO N° Siscom: 0000000000000-0
Classe : ACAO CIVIL PUBLICA

Assunto: ANTECIPACAO DE TUTELA / TUTELA ESPECIFICA.

Comarca: JOAO PESSOA Vara: 3A. VARA FAZENDA PUBLICA DE JOA

Valor Causa : 1000,00 Justiça Gratuita: SIM
Distribuição: 28/10/2014

Autor : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO MINISTERIO PUBLICO DA PB ASMP P
CNPJ 41196270000105

Reu : ESTADO DA PARAIBA

Ultimos movimentos [ localizador: NF EXPEçA-SE ]
05/02/2016 PROTOCOLIZADA PETICAO PO06998162001 13:03:19 ASSOCIA

22/03/2016CONCEDIDAA ANTECIPACAODE TUTELA 22/03/2016NF EXPEçA-SE
11 /2016 EXPEDICAO DE DOCUMENTO NOTA DE FORO 11/05/2016 NF 39/16

RETORNAF4EXTRATOF5IMPRSEGREDOF6IMPRTELAF7PUBLICAÇÕESF9ENCERRA
HA PROTOCOLO(S) P/ JUNTAR. TECLE F10
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26

foi irrisoria Assimoevido ao insucesso da tentativa de penhora on-Irnerntime-se o exequenle para
apontar bens do devedor passiveis penhora-to dias,

00187 Processo 0017506-84 2015 815 2001 ~ INTERDICAO AUTOR J C P B D ADV: KARINA PALOVA

VILLAR MAIA.MARlA C DE ALENCAR NETADEBORA CAMILLA PIRES DUARTE. REU M D F Despa-

cho' Inlime-sedeliro pedido de 11s 42

00188 Processo 0034686-84 2013815 2001 - INTERDICAO AUTOR. R, L. M BADV: PAULO ANTONIO MAIA

E SILVAANDRESSA FERNANDES MAIA FALCAO. REU G L M B Despacho: Intime-sedeñro pedido de

11s 3B.Di|igencias necessarias Apos retornem ao arquivo
00139 Processo 0048909769 2013 815 2001 -DIVORCIO LITIGIOSO AUTOR J c. N.ADV: JOCELIO JAIRO

VIEIRAMARIA AMELIA VIEIRA SEGUNDA. REU: J, C. S, ADV: ALMIR ALVES DIONISIO. Despacho.

Ir** , do ,. " pala im', o leitor o d o que entender de direitono
prazo de 05 dias.(paragra/o 2o, do art 218.do CPC)

00190 Processo. 0053255-54 2014815 2001 e GUARDA AUTOR v w v o ADV: MARIA ELIZABETE oe

SOUSA AGNESEINTERESSADO: N O A M GREU E E M G, Sentenca Pedido iulgado procedente

SA. VARA DE FAMILIA DE JOAO PESSOA NF 032/16 (INTIMACAO ART 236 DO CPC)
00191 Processo 0016029-262015 815 2001 - ALIMENTOS ~ LEI ESPE AUTOR' M A S B ADV: ZAYLANY DE

LOURDES FERREIRA TORRES. Despacho: Reprogramo a audiencia para o dia 021061201 6, as 15 45 hs
(conciliacao e julgamento)

1A. VARA FAZENDA PUBLICA DE JOAO PESSOA NF 077/16 (INTIMACAO ART, 236 DO CPC)
00192 Processo 0000947-91 2011 815 2001 ~ MANDADO DE SEGURANCA AUTOR' VARELA NEGREIROS

WEICK E ADVOGADOS ASSOCIADOS ADV: ROGERIO MAGNUS VARELA GONCALVES.HELANNE

BARRETO VARELA GONCALVESIELIPE AUGUSTO FORTE D N DEODATO. Despacho Intime-sea

parate da sentença que concedeu a segurança

00193 Processo 0011411772 2014815 2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR. ALIETE SILVA DO REGO

ANDRADE ADV: MARCOS SOUTO MAIOR FILHOMENRIOUE SOUTO MAIOR. Despacho' Intima-se a

parte autora de todo teor de tis I 'I
00194 Processo 0012605-15 2011 .815 2001 - MANDADO DE SEGURANCA AUTOR, ANTOINE LAVOISIER

SEVERIANO DE ARAUJO ADV: BRUNO FERNANDES BARBOSA. Despacho' InIime-sea parte da

sentença que denegou a segurança

00195 Processo' 0018135-682009815 2001 - EXECUCAO DE TITULO E REU: JUCELINO LIMA DE FARIAS

ADV: ODON PEREIRA BRASILEIRO. Despacho Intime-se o executado para pagar as custas, no prazo

legal. sob as penas da ler
00196 Processo 0021989-122005815 2001 7 PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR' MANOEL FERNANDES

COUTINHO ADV: MARIA DO SOCORRO CAITANO DE OLIVEIRA.ORLANDO GONCALVES

LIMADRLANDO GONCALVES LIMA. Despacho' Intime-se a parte para se mani/estar acerca do oñcio

requisitorio no prazo decinco dias
00197 Processo 0048049-122011815 2001 - MANDADO DE SEGURANCA AUTOR JOSE LUCIANO GADE-

LHA ADV: JOSE LUCIANO GADELHA. I" ' " a parte da que a

segurança

00198 Processo 0671384-21 2005815 2001 - EXECUCAO DE TITULO E REU' CIA DE SEGUROS ALIANCA
DO BRASIL S/A ADV: EDUARDO JOSE DE SOUZA LIMA FORNELLOS. Despacho Intime-se a parte

para pagamentodas custasno prazolegal. sobpenade naoo fazendoser inscritona dividaativa

JA. VARA FAZENDA PUBLICA DE JOAO PESSOA NF 039/16 (INTIMACAO: ART, 236 DO CPC).
00199 Processo 0012899-62 2014.815 2001 - MANDADO DE SEGURANCA AUTOR' CARLOS ALBERTO DA

SILVA JUNIOR ADV: JOSE DJAIR MARTINS CABRAL. Sentenca. Inorne-se declaro a incompetencia

destejulzo para processaro leito e via de consequencia.declaro a nulidadedos atos decisoriosdo
processo, e que seja o mesmo baixado e encaminhado ao juizo da comarca de Inga

00200 Processo 0015554-70.2015,815.200I ~ MANDADO DE SEGURANCA AUTOR: CONSERV CONSTRU-
COES E SERVICOS LTDA ADV: PAULO ROBERTO DE LACERDA SIQUEIRA. Despacho ' '

sobre o pedido de extinção formulado as 11s 232, Iale a impetranteno prazo de 05 (cinco) dias
00201 Processo 00252767022013815 2001 - PROCEDIMENTO SUMARIOAUTOR: RIVALDO GONCALO DOS

SANTOS ADV: MARCIO ALEXANDRE DINIZ CABRALRODRIGO DINIZ CABRALMARINA TARGINO

SOARES DE LUCENA. Despacho Intrme-se INTIME-SE O PATRONO DO AUTOR, BEM COMO O
PROMOVIDO. PARA FALAR SOBREAS DECLARAÇOES DO PROMOVENTE. NO PRAZO DE 15 (QUIN-

ZE) DIAS

00202 Processo 0026167-912011 8152001 ~PROCEDIMENTO ORDINARAUTOR: CARLOSALBERTO BATIS-
TA DA SILVA ADV: MAX F SAEGER GALVAO FILHQSTEPHESON A V MARREIRO. Sentenca Pedido

julgado parcialmente procedente
00203 Processo 0026855-87 2010 8I5.2001 - CUMPRIMENTO DE SENTE AUTOR' FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DA PARAIBA ADV: GILBERTO CARNEIRO DA GAMAMONICA NOBREGA FIGUEIREDO.

REU JUCELINO LOPES DA SILVA Despacho Intima-se DEFIRO O PEDIDO DE FLS 58 NO PRAZO

SOLICITADO DE 6 (SEIS) MESES A FIM DE QUE SEJA DILIGENCIADO EM BUSCA DE BENS PENHO-
RAVEIS EM NOME DO EXECUTADO

00204 Processo O048065-92.2013,815.2001 - EXECUCAO DE TITULO EAUTOR' O ESTADO DA PARAIBA ADV:
GILBERTO CARNEIRO DA GAMA. REU: SUELI MADRUGA FREIRE Despacho: Intime7se DEFIRO O
PEDIDO DE FLS 57 PARA OUE HAJAA SUSPENSÃO DO FEITO NO PRAZO DE 06 (SEIS) MESES.
TEMPO PARA/AGUARDAR O CUMPRIMENTO DO PAGAMENTO DAS PARCELAS ACORDADAS EN-
TRE AS PARTES

00205 Processo 0048583729 2006 815 2001 - ACAO CIVILPUBLICAAUTOR PROCON SISTEMAMUNICIPAL
DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDOR ADV: SANDRO TARGINO DE SOUZA CHAVESPAULO

CAVALCANTLGEILSON SALOMAO LEITE. REU. SAELPA SOCIEDADE ANONIMA DE ELETRIFICACAO
DA PARAIBAREU ENERGISA PARAIBA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A ADV: JALDEMIRO R0-

DRIGUES DE ATAIDEROCRIGC -IOBREGA FARIAS.CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS. Sen-
tenca lntime-se conñrmo os efeitos da tutela antecipada de/erida e julgo parcialmente procedente o

pedido da inicial. com resolução do mérito .
00206 Processo 0056643-10 2014 815 2001 7 EMBARGOS A EXECUCAO REU: MAX CHACON DE OLIVEIRA

ADV: ORNILO JOAQUIM PESSOA. Despacho ' " RECEBO OS EMBARGOS E. EM CONSEOU-
ENCIAS,SUSPENDOO CURSO DAEXECUÇÃO,INTIME-SEO EMBARGADOPARAIMPUGNA-LOS
NO PRAZO LEGAL

00207 Processo 0056747-022014 815 2001 - EMBARGOS A EXECUCAO REU ANTONIO SANTOS DE SOUZA
ADV: ANDREZZA G MEDEIROS COSTA LIMA.ENIO SILVA NASCIMENTO. Despacho: Intime-se RECE-
BO OS EMBARGOS E. EM CONSEOUENCIA. SUSPENDO O CURSO DA EXECUÇAOINTIME-SE O
EMBARGADO PARA IMPUGNA-LOS NO PRAZO LEGAL

00208 Processo 0057264-072014 8152001 7 EMBARGOS A EXECUCAO REU' ADELIRENO SAMARONI
DELGADO DA COSTA ADV: JULIO CEZAR DA SILVA BATISTALINCOLIN DE OLIVEIRA FARIAS.

Despacho Intrme-sereceboosembargose. emconsequencia.suspendeo cursodaexecuçàolnúm
o embargado para impugna-Ios no prazo legal

00209 Processo 0057265-89 2014 815 2001 ~ EMBARGOS A EXECUCAO REU GILVAN RODRIGUES DE
SOUZA ADV: DENYSON FABIAO DE ARAUJO BRAGA. Despacho: Intime-se RECEBO OS EMBARGOS

E. EM CONSEQUENCIA.SUSPENDOO CURSO DAEXECUCAOlNTlME-SEO EMBARGADOPARA
IMPUGNA-LOS NO PRAZO LEGAL

00210 Processo 0063989422014 815 2001 - EMBARGOS A EXECUCAO REU LINDBERG BATISTA DE AL-
MEIDAADV: ANDREZZA G MEDEIROS COSTA LIMA. Despacho ' t' RECEBO OS EMBARGOS.
DETERMINANDO. POR CONSEGUINTE, A SUSPENSÃO DA EXEUÇAO EM APENSO INTIME-SE A
PARTE EMBARGADA PARAAPRESENTAR RESPOSTA NO PRAZO LEGAL.

00211 Processo 0064725730 2014815 2001 7ACAO CIVIL PUBLICA AUTOR: ASSOCIACAO DOS SERVIDO7
RES DO MINISTERIO PUBLICO DA PB ASMP P ADV: GALILEU DE BELLI NETO. REPRESENTANTE
LEGAL. CLEBER CARNEIRO DA SILVA ADV: GALILEU DE BELLI NETO. REU: ESTADO DA PARAIBA

Despacho Intima-se DEFIRO O PEDIDO DE TUTELAANTECIPADA
00212 Processo 0069223-72 2014815 2001 - MANDADO DE SEGURANCA/AUTOR MEDICAMENTOS AZEVE-

DO LTDA ADV: EUCLIDES GOMES DA SILVA NETO. Despacho' Intime-se INTIME-SE O IMPETRANTE
PARA SE MANIFESTAR NOS AUTOS SOBRE O PRESENTEDESPACHO

00213 Processo 0D90I52-97 2012 815 2001 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MANOEL PEDRO DA
ROCHA ADV: ENIO SILVA NASCIMENTO. Despacho Intime-se INDEFIRO O PEDIDO DE FLS 82/83,

SOBREA OBRIGAÇÃODE FAZERE DETERMINOAINTIMAÇÃODOEXEQUENTEPARA,NOSTER-
MOS DO ART 614. INCISO II DO CPC INSTRUIR A EXECUCAO COM O DEMONSTRATIVO ATUALI-
ZADO DO DÉBITO

1A. VARA DE EXECUTIVO FISCAL JOAO PESSOA NF 062/16 (INTIMACAO ART 236 DO CPC)
00214 Processo 000069345 2016 815 2001 ~ EXCECAO DE INCOMPETE AUTOR ROBERTO DE SOUSA

DAVID ADV: ROBERTA MARIA FERNANDES DE MOURA DAVID. REU: A FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DA PARAIBAADV: GILBERTO CARNEIRO DA GAMA. Sentencaz' 'i Assim e queREJEITO

A EXCEÇAO DE INCOMPETENCIA SUSCITADA
00215 Processo 0014240-65 2010 815 2001 - EXECUCAO FISCAL REU: VALBERTO ALVES DE AZEVEDO

FILHO ADV: VALBERTO ALVES DE AZEVEDO FILHORINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA.

Despacho lntime-setale a parte exequente acerca dos dados contidos no precatório complementando-
os, se /or o caso. a ñm de viabilizar sua expedição

00216 Processo 0016733-061996 815 2001 -EXECUCAO FISCAL REU' CARLOS ALBERTO LEITE DE AGUI-
AR ADV: ERICK MACEDQFABIDANTERIO FERNANDESALVARO EDUARDO RIBEIRO COUTINHO.

Sentenca Excecao reieilavn re ^ wndo. com eleito, o regular prosseguimento da acao executiva.

DIÁRIODAJU STIÇA- JoÀoPESSOA-PB- DISPONIBILIZAÇAOIPUBLICAÇÃO:QUINTA-FEIRA,12 MAioDE2016PuaLicAÇAo:SEXTA-FEIRA,13MAioDE2016u
k ..l

-mwr

00217 Processo 0024875-71.2011.815.2001 - EXECUCAO CONTRA A FA AUTOR FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DA PARAIBA ADV: GILBERTO CARNEIRO DA GAMA. REU JOSE FRANCISCO DO NASCI-

MENTO ADV: LUIZ BRUNO VELOSO LUCENA. Sentenca' Excecao rejeitada Assim e queREJElTO A

PRESENTE OPOSIÇÃO. retomandocom eleito, o regular prosseguimento da ação executiva.
00218 Processo' 003151577120021 815 2001 - EXECUCAO FISCAL REU. ECOCLINICA LTDA ADV: FABRICIO

MONTENEGRO DE MORAES. Despacho Intime-seIaIe a ecoclinica sobre o precatorio iníormando se os
dados estao corretos e complementando os demais dados a ñm de viabilizar sua expedição

00219 Processo: 0036390-352013815 2001 - CAUTELAR INOMINADA AUTOR' TIM CELULAR SIA ADV:
GEORGE ALEXANDRE RIBEIRO DE OLIVEIRA. REU' ESTADO DA PARAIBA ADV: GILBERTO CAR-

NEIRO DA GAMA. Sentenca: Julgo extinto o presente processo sem julgamento do merito Julgo extinto
o processo sem resolução do meritocom lulcro no art,485.Vl.do CPC.condenando a parter promovida ao

pagamentode ' advoctrciososquaislixo em R$1.000,00(hummil reais)art,65do CPC
00220 Processo: 004163877920138152001 - EMBARGOS A EXECUCAO AUTOR' LEONARDO SANTANA

NEIVA EPPADV: FABIO FIRMINO DE ARAUJQRONALDO DE SOUSA VASCONCELOS. REU' FAZEN-
DA PUBLICADO ESTADO DA PARAIBAADV: GILBERTO CARNEIRO DA GAMA. Sentenca' Julgo exonto

o presenteprocessosemjulgamentodo meritoAnteo exposto.JULGOEXTINTOO PRESENTE PRO-
GESSOSEMRESOLUÇÃODOMERITQo queraçacomfulcronoart 485.|V,doCPC c/cart.16.§I° daLei
deExecucões Fiscais

00221 Processo, 0050917-70.2005 8152001- EXECUCAO FISCAL REU CARLOS ALBERTO LUNA DE ALME|-
DAADV: FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA LEITEMERCILIA MARIA LOPES DE SOUSA. Despacho'

Intime-se Ao executado vencedor para. em dez diasrequerer o que entender de direito
00222 Processo 0083674-732012815 2001 - EMBARGOS A EXECUCAO AUTOR JOSE CAVINATO NETO

ADV: ROSENEIDE ARAUJO PINHEIRO. Despacho. Intima-se O embargante por seu advogado, para

em 10 dias. comprovar a garatiado iuizo
00223 Processo 00902557072012815 2001 7 EXECUCAO CONTRA A FA AUTOR FERNANDO DE ASSUN-

CAO SANTIAGO ADV: VALBERTO ALVES DE AZEVEDO FILHO. AUTOR FERNANDO PE 'SSUNCAO
SANTIAGO NETO ADV: VALBERTO ALVES DE AZEVEDO FILHO. AUTOR SANTIAGO t: SANTIAGO
LTDA ADV: VALBERTO ALVES DE AZEVEDO FILNO. REU MUNICIPIO DE JOAO PESSOA ADV:

ADELMAR AZEVEDO REGIS. Sentenca: Pedido julado improcedente Ante o exposto.JULGO IMPROCE-

DENTE a presenteAÇAODECLARATÓRIAcquelaçocom arrimono art.487_I_doCPC Deñroa Justiça
gratuita,isentode custascondenoo autorem honorariosadvocatíciosem R$1.700.00

ZA. VARA DE EXECUTIVO FISCAL JOAO PESSOA NF 073/16 (INTIMACAO ART. 236 DO CPC)
00224 Processo. 0002222-852005815 2001 - EXECUCAO FISCAL AUTOR FAZENDA PUBLICA DO ESTADO

DA PARAIBAREU' O TIJOLAO COM VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA Sentenca:
Processo extinto Tendo o * ' ' a iulnn extinto o p nostermos do

an 794. l do cpc Custas homologadaslnti para pagamento.
00228 Processo' 00O5197-32.1995.8|5 2001 7 EXECUCAO FISCAL REU, IND REUNIDAS F MATARAZZO S/A

ADV: FERNANDO GONDIM. Despacho Cumpra7se"Ante o exposto. INDEFIRO o pedido de pagamento
das custas com case no valor efetivamente pago"

00226 Processo. 0007557-32.1998.815.200I ~ EXECUCAO FISCAL AUTOR' MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-
REU JOSE GOMES DOS SANTOS Sentenca Processo extinto. Tendo o executado satisleito a

obrigacaoJuIgoextintoo processonostermosdo art.794, I do cpc. Custashomologadas) ' para
pagamento

00227 Processo, 0007635-9820138152001 ~ EXECUCAO FISCAL REU. PANIFICADORA E MERCADINHO
GLORIA LTDA ADV: ERIC IZACCIO DE ANDRADE CAMPOSALINE PEREIRA DE PAIVA. Despacho'

Pedido delerido tendo em vista o peddo de habilitacao, de-se vista nos autos peloprazo de 05 (cinco) dras.
00228 Processo. 0013408-76.2003.815 2001 - EXECUCAO FISCALAUTOR: FAZENDAPUBLICA DO ESTADO

DA PARAIBAREU' CAPITAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA Sentenca. rr s extinto. Tendo

o executado SBÍISIBIIO a oorigacaoJulgo extinto o processo nostermos do art.794 l do cpc Custas

homologados. ' ' para pagamen-to
00229 Processo' 0013795-912003815 2001 - EXECUCAO FISCAL AUTOR MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-

REU. EXPOR ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO SIA Sentenca rr extinto Tendo o executado

satis1eiloa wi' .julgo extintoo processonostermosdo an.794 I do cpccustas homologadas.
Intrme-se para pagamen-to

00230 Processo 0014401-702013 8152001 7 EXECUCAO FISCAL AUTOR. MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-
REU' NELSON DE LIRAFILHO Sentenca: Processo extinto, Tendo o executado satis/eito a obrigacaojulgo

exuntoo processonostermosdo art.794I do cpc Custashomologadas.l t' -se para pagamen-to
00231 Processo: 0014488-02.2008,815.2001 - EXECUCAO FISCALAUTOR: FAZENDA PUBLICA DO ESTADO

DA PARAIBAREU MONTEIRO E CIA LTDAREU: MARIA HELENA M ALBUQUERQUE Sentenca Pro-

cesso exonto Tendo o executado satisreito a obrigacaojulgo extinto o processo do art 794 I

do cpc Custas homologadas, ' t' para pagamen-t
00232 Processo' 0014523-8320138152001 - EXECUCAO FISCAL AUTOR' MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-

REU AVILA LINS CIAADMINISTRADORA DE IMOVEIS Sentenca' Processo extinto Tendo o executado

satisfeitoa ODIIQaCBDJUIQOextintooprocessonostermosdoart 794.I docpc. CustashomologadasIntime-
se para pagamento

00233 Processo, 0015312582008 815 2001 ~ EXECUCAO FISCAL AUTOR FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DA PARAIBAREU. XAMA MODAS LTDA Sentenca: Processo extinto. Tendo o executado satisfeito a

obrigacaojulgoextintoo processonostermosdo art.794l do cpc Custashomologadas' t* para
pagamen '

00234 Processo 001õ026-42.2013 815 2001 - EXECUCAO FISCAL AUTOR MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-
REU ELIZAMAARAUJO SILVA Sentenca Processo extinto. Tendo o executado satisleito a u¡ Julgo

extmtoo processonostermosdo art.794. I do cpc CustashomologadasInlime-separa pagamento,
00235 Processo 0030671-24.2003,815.2001 - EXECUCAO FISCAL AUTOR MUNICIPIO DE ...n r PESSOA-

REU: SOCIEDADE E O MUNDO INFANTIL Sentenca, Processo extinto, Tendo o executado :mrisleito a

DDIIQSCHOJUIQDextintoo processonostermosdo art,794, l do cpc Custashomologadas! t' para
pagamento

00236 Processo 003361279220121 8152001 7 EXECUCAO FISCAL AUTOR MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-
REU' BANCO DO BRASIL SIA ADV: RAFAEL SGANZERLA DURAND. Sentenca. Processo extinto.

Tendoo executado5311518110a oorigacaojulgoextintoo processonostermosdoart 794.1 docpc Custas
homologadasl *i para pagamento.

00237 Processo: 0034063-69 2003815 2001 - EXECUCAO FISCAL AUTOR' MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-
REU. PROCARDIO INSTITUTO DE CARDIOLOGIA DA PARAIBA LTDA ADV: PERICLES F DE ATHAYDE

FILHO. Sentenca Cumpra-seAnte o exposto.indeñroo pedldode parcelamento ' " r ainda.o
executadopara recolhera di/erencado valordas custas.devidamenteatalizada_no prazode 30dias

00238 Processo 0035687-42.2013,815.2001 ~ EXECUCAO FISCAL AUTOR: MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-
REU: SAMSUNG ELETRONICA DA AMAZONIA LTDA Sentenca: " extinto. Tendo o executado

satisreitoa obrigaoaojulgoextintoo processonostermosdo an,794 I do cpccustas homologados,
Intime-se para pagamen-lo

00239Processo.0048755-7320038152001- EXECUCAOFISCALAUTOR:FAZENDAPUBLICADOESTADO
DA PARAIBAREU, MAXIM S PERFUMARIA LTDA Sentenca Processo extinto, Tendo o executado

satisleitoa ohngacaowlgoextintooprocessonostermosdoart.794.I docpc Custashomologadaslntime-
se para pagamento

00240Processo:0049087402003815 2001~EXECUCAOFISCALAUTOR' MUNICIPIODE JOAOPESSOA7
REU: LINDALVA GOMES DA SILVA Sentenca: Processo extinto, Tendo o executado satisfeito a

obrigacaojulgoextintoo processonostermosdo art 794 I do cpcCustas homologadas' t' para
pagamen-to

00241Processo.0055772-5820068152001 - EXECUCAOFISCALAUTOR:SUDEMASUPERINTENDENCIA
DE ADMINISTRACAO DO MEIO AMBIENTE REU' LUIZ GUEDES SOBRINHO Sentenca: Processo
extinto, Tendo o 4 ' a uur ,julnn extinto o ,. . do art.794 I do

cpoCustas homologadas. ' 'í -se para pagamen-to
00242 Processo 0395451-31 2002 8152001 - EXECUCAO FISCAL AUTOR MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-

REU EDMILSON MIRANDA DO AMARAL Sentenca: l extinto. Tendo o executado satisleito a

ODTIQBCBDJUIQOextintoo processonostermosdo art,794 I do cpcCustashomologadas.' e para
pagamen-lo

00243Processo:0761986-8720078152001 - EXECUCAOFISCALAUTOR MUNICIPIODE JOAOPESSOA-
REU: MANOELALVES DASILVASentenca. r . extinto. Tendo o executado satis/eito a obrigacaorulgo

extintoo processonostermosdo art 794I do cpcCustas homologadas.' ' para pagamen-t
00244 Processo' 0766408-08 20078152001 - EXECUCAO FISCAL AUTOR' MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-

REU DIONIZIO PEREIRA ROLIM Sentenca Processo extinto. Tendo o executado satisleito a

obrigacaoiulgoextintoo processonostermosdo art.794 I do cpcCustashomologadas.' t' para
pagamen-to

00245 Processo 0773808-73 2007815 2001 - EXECUCAO FISCAL AUTOR MUNICIPIO DE JOAO PESSOA-
REU' EDILEUZA MARQUES DA SILVA Sentenca: Processo extinto Tendo o executado satisfeito a

obrigacaojulgoextintoo processonostermosdo art.794. l do cpc. Custashomologadaslntim para
pagamento

00246 Processo: O900770778.2006.815.2001 - EXECUCAO FISCAL REU. EDNALDO DE FARIASAUTOR: MU-
NICIPIO DE JOAO PESSOA Sentenca. Processo extinto Tendo o executado satisleito a obngacaorulgo

extinto o processo nostermos do ar1.794. l do cpc. Custas homologados lnti para pagamento
00247 Processo: 0901585-752006815 2001 - EXECUCAO FISCAL AUTOR MUNICIPIO DE JOAO PESSO-

AREU MARLI GOMES DA SILVA Sentenca' Processo extinto. Tendo o executado satisfeito a

obrigacaojulgo extintoo processonostermosdo art 794, l do cpc Custas homolog** ' 'ntime-se
para pagamento
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